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RESUMO 

 

NEIVA, Henderson da Silva. Da tropicalidade às questões sociais: a dengue na cidade do 

Rio de Janeiro, RJ (2008 – 2016). 2018. 97p Dissertação (Mestrado em Geografia). Instituto 

de 

Agronomia/Instituto Multidisciplinar, Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Rio de 

Janeiro, 2018. 

 

Este trabalho tem como proposta analisar a relação entre o comportamento climático da cidade 

do Rio de Janeiro/RJ com a ocorrência de casos de dengue registrados a cada ano, no período 

de 2008 até 2016, para os bairros de Santa Cruz e Copacabana, localizados nas Zonas Oeste e 

Sul, respectivamente. No aspecto dos dados climáticos, a pesquisa toma como análise a 

temperatura e a pluviosidade realizando a correlação com os casos de dengue para o trimestre 

de maior concentração de notificações para cada ano estudado. No âmbito da escala social, 

foram analisados os dados de coleta de lixo, serviço de esgoto, abastecimento de água, 

densidade demográfica e a renda per capita. Assim, chegou-se a conclusão que durante a maior 

parte do período analisado, o outono foi a estação com a maior concentração de casos de 

dengue, havendo maior presença nos meses de março, abril e maio, evidenciando a influência 

dos elementos climáticos na sazonalidade da doença ao longo do ano. Foi identificado como 

favorável um limiar térmico mínimo de 21,51ºC, máximo de 31,01ºC e a média pluviométrica 

semanal de 26,71mm para Santa Cruz, já para Copacabana, o limiar térmico mínimo favorável 

foi de 22,81ºC, máximo de 28,08ºC e a média pluviométrica semanal foi de 39,16mm. Apesar 

de Copacabana possuir os melhores indicativos sociais, o bairro esteve por 5 anos, dos 9 

analisados, com a incidência de dengue maior quando comparado com Santa Cruz. Deste modo, 

acredita-se que um dos motivos para tal notificação menor para Santa Cruz possa ser a 

subnotificação causada em bairros mais periféricos, pois em muitos casos a população quando 

adoecida não vai ao sistema de saúde obter ajuda, logo, não ocorre o registro para os casos, 

além da possível maior circulação de sorotipos do vírus da dengue em Copacabana por ser um 

bairro de grande circulação turística e, também, a maior densidade demográfica que 

Copacabana possui. 

 

Palavras-chave: clima e dengue, clima urbano, geografia da saúde. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



NEIVA, Henderson da Silva. From tropicality to social issues: dengue fever in the city of 

Rio de Janeiro, RJ (2008 – 2016). 2018. 97p Dissertation (Master Science in Geography). 

Instituto de Agronomia/Instituto Multidisciplinar, Universidade Federal Rural do Rio de 

Janeiro, Rio de Janeiro, 2018. 

 

Abstract 

 

This study aims to analyze the relation between the climatic behavior of the city of Rio de 

Janeiro / RJ and the occurrence of dengue fever cases registered each year, between 2008 and 

2016, for the neighborhoods of Santa Cruz and Copacabana, located in the West and South 

Zones, respectively. In the aspect of climatic data, the research takes as analysis on the 

temperature and the rainfall and performing the correlation with the cases of dengue fever for 

the quarter of greater concentration of cases for each year studied. In the scope of social scale, 

the data of collection of garbage, sewage service, water supply, demographic density and per 

capita income were analyzed. Thus, it was concluded that during most of the analyzed period, 

autumn was the season with the highest concentration of dengue fever cases, with a greater 

presence in the months of March, April and May, evidencing the influence of climatic elements 

in the seasonality during the year. It was indentified a minimum thermal threshold of 21,51°C, 

maximum of 31,01°C and a week average rainfall of 26,71mm for Santa Cruz, since 

Copacabana was identified with the minimum favorable thermal threshold of 22,81°C, 

maximum of 28,08°C and a week average rainfall of 39,16mm. Although Copacabana has the 

best social indicators, the neighborhood was for 5 years, during the 9 ones analyzed, with the 

greater dengue fever incidence when compared to Santa Cruz. Thus, it is believed that one of 

the reasons for such a lower notification to Santa Cruz may be the underreporting caused in the 

peripheral neighborhoods, since in many cases the population when is sick does not go to the 

hospitals to get help, so the registration of the cases does not occur, besides the possible greater 

circulation of serotypes of dengue fever in Copacabana because it is a neighborhood with great 

touristic circulation, and, also, due to the bigger demographic density in Copacabana. 

 

Keywords: climate and dengue fever, urban climate, health geography. 
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INTRODUÇÃO 
 

O processo de urbanização consiste na maior representação da metamorfose do 

espaço geográfico. As constantes alterações nas formas, funções e estruturas espaciais, 

devido aos progressivos avanços das técnicas, desencadeiam a constituição de um espaço 

(re)funcionalizado aos novos interesses humanos. 

Compreender a cidade e a diversidade de fatos que esta contempla exige do 

geógrafo a atenção à banalidade espacial (SANTOS, 1988, 1996), isto é, ao espaço banal. 

Este é o espaço de todos os homens – seja os de baixo ou os de cima –, de todas as 

instituições, de todas as atividades ocorridas tanto nos bairros da luminosidade espacial 

como naqueles da opacidade (SANTOS, 1996). 

Assim, a lente para a interpretação holística de determinado fenômeno espacial 

deve ser executada a partir de uma leitura contempladora de todas as outras variáveis e 

aspectos contidos no espaço, sejam eles humanos ou físicos. 

Dentre as manifestações da metamorfose espacial (IBIDEM, 1988), a urbanização 

exprime diversas particularidades diferentes daquele espaço não urbano, como exemplo 

disso, o clima urbano (MONTEIRO, 1976).  

O clima urbano consiste na associação de fatores naturais aos fatos sociais 

representados por esta intervenção humana sobre o meio natural (IBIDEM, 1976). A 

implantação de objetos artificiais através das ações antrópicas interage com os objetos 

naturais já ali presentes (SANTOS, 1996) e resulta numa atmosfera específica à cidade, 

isso representa o clima urbano.  

Ou seja, a relação entre sistema de objetos (artificiais e naturais) e ações propiciam 

condições atmosféricas específicas a esta urbanidade local que serão percebidas pela 

população a partir de uma pluralidade de manifestações.  

Dentre as influências da atuação do clima sobre o cotidiano humano, o 

desenvolvimento de doenças torna-se uma delas. E entre tais doenças a dengue se destaca, 

sendo a respeito dessa influência climática sobre a saúde da população que esta pesquisa 

se propõe a discutir, abordando, especificamente, a manifestação da dengue na cidade do 

Rio de Janeiro, no período de 2008 até o ano de 2016. 

A primeira epidemia confirmada laboratorialmente1 no país ocorreu em 1982 na 

cidade de Boa Vista, no estado de Roraima, onde estima-se que foram registrados 11.000 

casos da doença e a forma de entrada do vírus na cidade se deu por via terrestre originária 

de carros e caminhões vindos do país vizinho, a Venezuela2 (TEIXEIRA, BARRETO, 

GUERRA, 1999). 

Porém, neste momento, não houve alastramento do vírus para todo o país a partir 

de Roraima pelo fato de ter sido efetivado um controle viral na região e a disseminação 

do Aedes aegypti ainda não era tão expandida geograficamente, havia concentração em 

determinados locais do país (IBIDEM, 1999). 
Depois houve outra epidemia no país, no ano de 1986, desta vez no município de 

Nova Iguaçu com o sorotipo DEN – 1, no estado do Rio de Janeiro. A partir de então, 

houve a expansão geográfica da dengue para outros municípios do estado, como Niterói 

e a capital fluminense, com 75% dos casos ocorrendo nesta região metropolitana 

(IBIDEM, 1999). 

                                                 
1 Há outros registros anteriores sobre casos de dengue no Brasil, no município de Niterói (RJ), em 1923, 

porém não foram epidemias, nem houve confirmação laboratorial (TEIXEIRA, BARRETO, GUERRA, 

1999). 
2 A Venezuela já apresentava surtos da doença com os sorotipos vírus DEN – 2 e DEN – 3 desde a década 

de 1960. 
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 Além destes, entre 1986 e 1987, Alagoas, Ceará e Pernambuco registraram 

grandes incidências da doença, além dos surtos isolados em alguns municípios dos 

estados de São Paulo, Minas Gerais e Bahia. 

A partir de então, os crescimentos foram significativos na cidade do Rio de 

Janeiro, assim como em outros municípios do estado. Em 1990, houve o primeiro registro 

de dengue hemorrágica no estado do Rio de Janeiro, com a introdução do sorotipo DEN 

– 2. Entre 1990 e 1999 o estado do Rio liderava com o registro de casos de dengue 

hemorrágica, totalizando 659 casos dos 888 registrados em todo o país neste período 

(IBIDEM 1999; BARRETO, TEIXEIRA, 2008).  

Já em 2001 há a entrada do sorotipo DEN – 3, que foi responsável pelo surto de 

dengue no município do Rio de Janeiro no ano de 2002. Em 2008, o vírus DEN – 2 volta 

a circular no município do Rio, provocando uma nova epidemia de dengue, afetando 

principalmente as crianças (BARRETO, TEIXEIRA, 2008). 

Segundo o Ministério da Saúde (1977), a manifestação de uma doença é 

considerada como epidemia quando uma determinada região apresenta a ocorrência de 

casos que ultrapassa a incidência normalmente esperada, se propagando por toda a região.  

Já o surto epidêmico é entendido como “epidemia de proporções reduzidas, 

atingindo pequena comunidade humana.” (Ministério da Saúde, 1977, p. 34). Ou seja, o 

surto estaria restrito a um determinado espaço geográfico, não é tão expandido como na 

epidemia. 

No contexto da cidade do Rio de Janeiro, a Secretaria Municipal de Saúde (2016) 

compreende que quando a alta incidência (superior a 300 casos/100 mil habitantes/mês) 

de dengue é registrada por todo o município, é uma situação de epidemia, quando é restrita 

a alguns bairros e/ou Áreas de Planejamento, é uma situação de surto. 

Estes fatos epidemiológicos são bem ilustrados em registros do Jornal “O Globo”3 

de edições em circulação nesta época sobre a cidade do Rio, assim como de outros 

municípios do estado do Rio de Janeiro. Como visto a seguir em algumas manchetes 

(Anexo): 

1. “Rio enfrenta uma nova epidemia de dengue” 
(Jornal O Globo, 01 de fevereiro de 1987, página 30) 

 

2. “O RIO ESTÁ DOENTE 

[...] 

Sujeira e miséria, as principais causas do mal 

[...] 

Problemas sociais contribuem para agravar a situação” 
(Jornal O Globo, 12 de abril de 1987, página 20) 

 

3. “Rio tem 105 casos de dengue hemorrágica” 
(Jornal O Globo, 05 de janeiro de 1991, página 13) 

 

4. “Dengue hemorrágica poderá atingir 100 mil” 
(Jornal O Globo, 13 de janeiro de 1991, página 26) 

 

5. “Rio vive epidemia de dengue com 195 casos num só dia” 
(Jornal O Globo, 17 de janeiro de 2002, página 1) 

 

6. “Dengue se alastra e Rio já tem 45 casos por hora” 
(Jornal O Globo, 19 de março de 2008, página 1) 

                                                 
3 Disponível em: http://acervo.oglobo.globo.com/em-destaque/epidemias-de-dengue-fazem-
parte-da-rotina-do-rio-de-janeiro-desde-os-anos-80-19088269# Acessado em 20/03/2017. 

http://acervo.oglobo.globo.com/em-destaque/epidemias-de-dengue-fazem-parte-da-rotina-do-rio-de-janeiro-desde-os-anos-80-19088269
http://acervo.oglobo.globo.com/em-destaque/epidemias-de-dengue-fazem-parte-da-rotina-do-rio-de-janeiro-desde-os-anos-80-19088269
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Tais afirmações vão evidenciando como que a partir da década de 90 houve uma 

maior circulação do vírus da dengue pelo país, assim como, uma maior expansão 

geográfica do vetor Aedes aegypti, já que até então apenas as cidades mais localizadas na 

costa litorânea e com mais de 500.000 habitantes que apresentavam a doença.  

Começa nesta década uma nova dinâmica espacial da dengue, pois no ano de 1997 

as cidades pequenas dos interiores do nordeste, norte e centro-oeste do país são 

acometidas com a enfermidade. Tanto que em 2007 40% dos casos de dengue registrados 

ocorreram em cidades com menos de 100.000 habitantes (TEIXEIRA et al, 2009; 

MENDONÇA, SOUZA, DUTRA, 2009). 

Sobre esta maior propagação da doença, Mendonça, Souza e Dutra (2009) 

comentam que um dos responsáveis por esses momentos epidêmicos a partir da década 

de 80 é justamente a falta de atenção e inexistências de políticas públicas contínuas no 

país. Pois, na década de 1950 e 1960 o vetor Aedes aegypti foi considerado erradicado do 

país graças às campanhas de Oswaldo Cruz a fim de acabar com a febre amarela, cujo 

vetor é o mesmo.  

Entretanto, o descaso na manutenção da política pública anterior resultou na 

reincidência abundante do vetor a nível nacional no ano de 1976, junto ao fato dos países 

vizinhos não terem erradicado o mosquito, propiciando a existência do Aedes em todos 

os estados brasileiros. 

Diante o exposto, fica evidenciado a importância de haver estudos acerca da 

ocorrência da dengue na cidade do Rio, pois esta é uma das capitais de maiores registros 

anuais, isto quando não foi (ou torna-se) a que obteve a maior quantidade de casos 

notificados da doença.  

Na figura 1 está presente o desenvolvimento dos casos notificados de dengue no 

município do Rio durante os anos de 2002 até o ano de 2016. 

 

 
Figura 1: Ocorrência de dengue na cidade do Rio de Janeiro, RJ (2000 – 2016). 

Fonte dos dados: Secretaria Municipal de Saúde e Defesa Civil – Rio de Janeiro, RJ. 

Organizado por NEIVA, H. S. (2017). 
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É observado que durante os anos de maiores surtos a cidade totalizou registros 

superiores a 100.000 casos anuais, com destaque para os anos de 2002, 2008 e 2012. 

Porém, há uma grande variação da manifestação da doença entre os anos, não ocorre um 

comportamento linear.  

Sobre estas variações no total de notificações de casos que ocorrem entre um ano 

e outro, é importante enfatizar que um dos principais fatores responsáveis por isso é 

justamente a dinâmica natural da doença. Para além disso, deve-se atentar para a 

subnotificação dos casos de dengue, muito presente durante o processo de registro e 

notificação da doença, especialmente, após o início dos quadros de Zika, já que o 

diagnóstico clínico torna-se mais complicado devido a semelhança entre as enfermidades. 

O vírus da dengue é apresentado por quatro sorotipos distintos, sendo eles o 

DENV – 1, DENV – 2, DENV – 3 e o DENV – 4, porém essa circulação viral no vetor 

pode variar entre os anos e isso vai influenciar o grau de imunização que a população vai 

ter àquele sorotipo com o qual ela já teve contato.  

Isto significa que se em determinado ano houver um forte pico epidêmico do 

DENV – 1 e, se no ano seguinte os vetores Aedes aegypti continuarem com grande 

circulação do sorotipo DENV – 1, esta população, por mais que tenha contato com este 

sorotipo, não vai adoecer com a mesma proporção do ano anterior (TEIXEIRA et al, 

2009; KARIM et al, 2012). O motivo para tal é a imunização criada na população para 

aquele sorotipo, é a denominada soroprevalência.  

Em contrapartida, se ocorrer a introdução de um novo sorotipo para o qual ainda 

não haja imunidade na população local, a probabilidade de ocorrer uma epidemia é bem 

mais provável, foi o que ocorreu no ano de 2002 na cidade do Rio. Sobre isso, Teixeira, 

Barreto e Guerra (1999, p. 15) (grifo nosso) comentam que estas variações entre os anos, 

 
[...] podem ser imputadas a múltiplos fatores, destacando-se o número 

de sorotipos e o tempo em que estão circulando em cada espaço; à 

magnitude das epidemias de dengue clássico anteriores e atuais que 

determinam o estado imunológico das populações expostas a novas 

infecções; às diferenças genéticas entre as cepas; aos atributos pessoais 

como idade e raça dos indivíduos; às diferenças nos critérios de 

classificação diagnóstica das formas de dengue, o que confere maior 

ou menor sensibilidade ao sistema de detecção de casos, bem como à 

qualidade e cobertura dos sistemas de saúde de cada país. 

 

Ou seja, os autores chamam a atenção também para a qualidade do sistema de 

detecção4 dos casos de dengue, além do estado imunológico que a população se encontra. 

E ao interpretar esse aspecto em escalas mais locais, percebe-se que há bairros com maior 

atenção dos serviços de saúde (presença de postos de saúde, hospitais, dentre outros) do 

que outros, e isto está associado à possibilidade de notificação de casos sobre aquela 

determinada área.  

Esta qualidade do serviço de notificação afeta os dados oficiais sobre o total de 

casos dos bairros, determinando o resultado final de casos notificados anualmente. Ou 

seja, há questões de cunho político e social que podem superar os fatores de cunho 

biológico e climático-ambiental na influência de casos oficiais. 

Porém, a distribuição de casos de dengue na cidade do Rio de Janeiro passa por 

variações entre os seus bairros, assim como ao longo dos meses. Portanto, há uma 

variação anual espacial e temporal. 

                                                 
4 Rojas (1998) vai denominar a análise destes padrões como a Geografia da atenção médica, sendo uma 

divisão dentro da Geografia da Saúde. 
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Devido a esta heterogeneidade epidemiológica entre os bairros que esta pesquisa 

elenca como área de estudo dois bairros específicos, sendo eles Copacabana e Santa Cruz, 

localizados nas Zonas Sul e Oeste, respectivamente, conforme a figura 2.  

 

Figura 2: Bairros estudados na cidade do Rio de Janeiro/RJ. 

Base cartográfica: Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro – Instituto Pereira Passos, e IBGE. 

Organizado por NEIVA (2017). 

 

Além das diferenças de registros de casos de dengue, estes bairros apresentam 

condições microclimáticas e socioeconômicas (coleta de lixo, abastecimento de água, 

serviço de esgoto, densidade demográfica e renda per capita) bastante diversas entre si, o 

que impulsiona a escolha destas áreas para investigação.  

Já a escolha do recorte temporal entre 2008 e 2016 está fortemente atrelado às 

disponibilidades dos dados climáticos para os dois bairros estudados, englobando dois 

ciclos da doença, alcançando os auges em 2008 e 2012. Por isso que nos estudos de 

Geografia da Saúde, em muitos momentos, há diálogos com outras ciências além da 

Geografia, como a Biologia e a Epidemiologia, o que evidencia o caráter plural desta 

problemática.  

Ao longo da pesquisa é apresentada a importância da escala geográfica durante 

esta pesquisa, pelo fato de que a mesma atua como uma “lente” pelo qual será observado 

determinado fenômeno e objeto de estudos.  

Tal fato foi evidenciado ao caracterizar o clima da cidade do Rio em sua 

mesoescala e, posteriormente, ao analisar as estações meteorológicas localizadas em 

distintos bairros, concebe-se diferentes condições microclimáticas, o mesmo ocorre com 

as diferentes intensidades da manifestação da dengue na capital fluminense.  

Tudo isso devido às particularidades geográficas sociais e naturais, como a 

localização de determinado bairro em relação a vertente dos maciços, a influência (ou 

não) da brisa do mar, a altimetria e até aqueles de caráter mais antropogênicos 

representados pela imposição dos elementos constituintes das cidades. 
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Além disso, o objetivo da pesquisa é de analisar e comparar o comportamento 

climático e associar ao epidemiológico da dengue entre dois bairros, para tal, foi 

necessário que houvesse dados epidemiológicos e climáticos suficientes para ambos os 

bairros, porém, em períodos anteriores a 2008 a disponibilidade dos dados climáticos não 

foi satisfatória, além do fato de que os dados de dengue anteriores a 2008 não serem 

considerados muito confiáveis.  

Com isso, o presente trabalho busca contribuir para a discussão das condições 

climáticas (temperatura e total de precipitação pluviométrica) e socioambientais 

existentes na cidade do Rio de Janeiro que podem propiciar o desenvolvimento 

epidemiológico da dengue, analisando a variação deste comportamento microclimático e 

social entre os bairros a serem estudados. 

Assim, há atenção à diferença da heterogeneidade do espaço urbano dos mesmos, 

além das condições térmicas e pluviométricas específicas dos três bairros, que são 

favoráveis ou não à manifestação da doença.  

Diante isso, alguns questionamentos norteiam esta investigação, sendo eles: 

 

1. De que forma o clima da cidade do Rio de Janeiro, com toda a sua urbanização, 

afeta na distribuição temporal e espacial dos casos de dengue anuais? 

 

2. Qual fator de cunho social – coleta de lixo, abastecimento de água, serviço de 

esgoto, densidade demográfica e renda per capita – atua como maior influenciador 

na heterogeneidade epidemiológica entre os bairros? 

 

3. A variação do total de casos entre os anos é influenciada pelo comportamento 

térmico e pluviométrico, além da dinâmica natural da doença? 

 

Em vista destes questionamentos, os objetivos (geral e específicos) desta pesquisa 

estão melhor explanados a seguir. 
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OBJETIVOS 

 

Objetivo geral: Analisar a relação entre a temperatura, a precipitação, os aspectos 

socioambientais e os casos de dengue na cidade do Rio de Janeiro, tendo como recorte 

espacial os bairros Santa Cruz e Copacabana, e temporal, o período de 2008 até 2016. 

 

Objetivos específicos: 

• Identificar, para cada ano analisado, os limiares térmicos e pluviométricos 

favoráveis à ocorrência da dengue na escala mensal e semanal para as semanas 

mais epidêmicas dos trimestres de maiores notificações nos bairros analisados, na 

cidade do Rio de Janeiro, RJ. 

• Analisar a influência dos aspectos sociais e ambientais (coleta de lixo, saneamento 

básico, serviço de abastecimento de água, densidade demográfica e renda per 

capita) na variação das notificações da dengue em Copacabana e Santa Cruz. 

• Espacializar os casos de dengue notificados nos anos de maiores registros (2008 

e 2012) na cidade do Rio de Janeiro, a fim de destacar, no contexto geral da cidade, 

as Áreas de Planejamento, o que obtiveram os maiores registros. 

 

Logo, esta pesquisa pretende evidenciar, a partir de uma abordagem climática e 

social, que a saúde humana está muito atrelada à saúde do espaço geográfico em que os 

sujeitos se encontram, por isso ambos devem ser vistos de forma integrada.  

Assim, a partir da ótica da Geografia da Saúde e da Climatologia Médica, busca-

se compreender como os elementos naturais proporcionam condições favoráveis (ou não) 

a determinadas doenças, assim como as intervenções humanas no meio podem ser 

favoráveis (ou não) à redução dos riscos e vulnerabilidades socioambientais.  

Há, portanto, a tentativa de identificar a relação do clima, saúde humana e 

enfermidades a partir da patologia dengue, porém o mesmo poderia ter sido com a 

malária, a Zica, a Chikungunya, a leptospirose, problemas respiratórios por poluição 

ambiental, situações de (des)confortos térmicos, dentre muitos outros desdobramentos 

científicos a partir dos estudos de clima urbano e a saúde humana. 
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1.  METODOLOGIA DE PESQUISA. 

 

1.1. Das influências teóricas. 

 

A influência do clima sobre o homem é presente na saúde, na agricultura, no tipo 

de residência, na sua vestimenta, dentre muitos outros aspectos da vida cotidiana, e cada 

grupo de indivíduos terá níveis diferenciados de vulnerabilidade e de resiliência diante a 

exposição ao evento climático que está sendo submetido (AYOADE, 1986). 

Junto a isso, as cidades, por serem construções e representações sociais humanas, 

podem ser propiciadoras a determinados desastres, justamente pelo fato de ter ocorrido 

uma intervenção antrópica no ambiente atual modificado, que antes era natural. 

A impermeabilização do solo, ocupação de encostas e outras áreas não adequadas 

– como as margens de rios, bases de morros, áreas de aterros sanitários e afins – podem, 

com o decorrer do tempo, resultar em determinados desastres e transtornos 

socioambientais, em especial àqueles com menor poder aquisitivo, por terem uma 

capacidade de resiliência menor (SANT’ANNA NETO, ALEIXO, SOUZA, 2012).  

Assim, a própria construção da cidade é a causa da sua própria vulnerabilidade 

aos danos que talvez sem aquela intervenção humana atual eles não ocorreriam, como as 

enchentes, alagamentos, logradouros de vetores, dentre outros (MENDONÇA, 2010). 

Deste modo, nesta pesquisa, a interpretação sobre a cidade, a condição climática 

sobre ela atuante e as suas respectivas consequências para a população, parte dos 

pressupostos teóricos elaborados por Monteiro (1976, 2013) com a teoria do Sistema 

Clima Urbano (S.C.U). Nesta, Monteiro, a partir da Teoria Geral dos Sistemas (T.G.S), 

entende a cidade como um sistema dinâmico aberto, ocorrendo entrada e saída de energia, 

que serão percebidas pela população a partir de três canais de percepção.  

Nesse sistema, a entrada da energia está associada à penetração inicial da radiação 

solar, e as saídas estão dependentes da inter-relação existente entre a constante mudança 

da cobertura da terra (levando a elementos de baixo albedo), fluxo de veículos e pessoas, 

associado aos condicionantes atmosféricos naturais daquele espaço geográfico, que vão 

determinar as intensidades dos processos de absorção, reflexão e armazenamento de 

energia térmica. 

Assim, um dos principais motivos de estudar o clima urbano é o de saber qual o 

impacto/efeito de seus produtos sobre o homem, incluindo a saúde humana 

(in)diretamente. 

O autor identifica a atmosfera urbana como resultado da interação entre o clima 

de um determinado espaço geográfico (fato natural) somado à sua urbanização, como o 

fato social (MONTEIRO, 1976).  

Ou seja, o clima urbano trata-se da humanização da natureza climática, 

representada pela ação antrópica no espaço geográfico. Portanto, sem os fenômenos 

sociais e econômicos, que tomam forma no espaço geográfico, levando à sua constante 

alteração, não há a urbanidade essencial que afeta a dinâmica climática natural local a fim 

de desencadear o clima urbano. Sobre isto, Monteiro (1976, p. 93) afirma que, 

 

Do mesmo modo, as relações sociais em si mesmas não tem 

significação concreta, mas os padrões de comportamento dos 

habitantes na vida da cidade e as expressões socioeconômicas 

delas decorrentes, e concretizadas na estrutura urbana, passam a 

ter significação nas diferentes “partes” em que se expressam. [...] 

Como elemento do sistema, o homem (comunidade social urbana) 

tem, direta e indiretamente, grande importância na estrutura 
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interna do sistema, pelo seu desempenho na transformação da 

energia entrada e pelas modificações na estrutura urbana e, 

consequentemente, naquela que aqui nos interessa. 

 

No S.C.U. há três canais de saída que abordam como ocorre a percepção humana 

para esses efeitos resultantes da atmosfera urbana modificada. Sendo eles, o Canal 1: O 

conforto térmico (Subsistema Termodinâmico), o Canal 2: A qualidade do ar (Subsistema 

Físico – químico) e o Canal 3: Impacto meteórico (Subsistema Hidrometeórico). 

O Subsistema Termodinâmico está associado aos processos transformadores do 

uso do solo, reduzindo áreas verdes, edifícios muito altos (verticalização intensa), uso de 

materiais de construções com albedos muito baixos, o que favorece menor reflexão e 

maior absorção de energia. Isso modifica a estrutura térmica local, ocasionando o 

desenvolvimento das chamadas “ilhas de calor” ou, às vezes, em casos mais extremos, 

“arquipélagos de calor”.  

Diante toda essa reestruturação termodinâmica o índice de conforto térmico 

humano é altamente influenciado (associado a estudos da Bioclimatologia), a nível 

individual/pessoal (desempenho humano alterado por aspectos psicológicos e 

fisiológicos) e, também, a nível social (higiene pública, representado por problemas 

sanitários) (MONTEIRO, 2013).   

Já o Subsistema Físico-químico é ilustrado, principalmente, pela poluição do ar, 

mas também o é pela poluição da água, solo, dentre outros elementos da natureza. Aqui 

os principais causadores são as diversas formas de emissão de poluentes, retratadas pelo 

uso de automóveis, processos industriais, lixos despejados em locais inadequados, etc.  

Neste canal do S.C.U, a percepção humana é muito representada pelos problemas 

respiratórios, oftalmológicos, dérmicos e circulatórios (MONTEIRO; 2013). 

E, por último, o Subsistema Hidrometeórico está atrelado aos episódios eventuais 

de chuva, neve, nevoeiros e afins. A redução das áreas naturais e verdes por asfalto e 

concreto (dentre outros característicos do processo de urbanização) resulta em espaços 

edificados que tornam as superfícies impermeáveis, dificultando a drenagem natural da 

água para aquele sítio urbano. Desse modo, os efeitos sobre o homem serão refletidos por 

inundações e alagamentos dos espaços urbanos, que resultam em acúmulo de entulhos e 

obstrução dos locais destinados ao escoamento (natural) da água (MONTEIRO; 2013).  

Esta impermeabilização unida a alguns hábitos cotidianos – como o despejo de 

lixo inadequado e recipientes que podem acumular água expostos a céu aberto – provoca 

o favorecimento de logradouros a determinados vetores e hospedeiros de algumas 

doenças, como a leptospirose e, claro, a dengue, que é aqui estudada. Assim, eventos 

naturais, como as chuvas, passam a ser interpretados como situações de riscos e 

vulnerabilidades para a população, em diferentes escalas devido a diversos aspectos de 

cunho social (SANT’ANNA NETO, ALEIXO, SOUZA, 2012).  

Deste modo, esta análise dos canais do S.C.U auxilia na compreensão da relação 

do clima com o cotidiano urbano, e dentro disso, nos permite entender as influências 

climáticas sobre a saúde humana (diretamente e indiretamente, que é o caso da dengue), 

e principalmente, na inter-relação existente entre “clima – dengue – planejamento 

urbano” (MENDONÇA, 2000, 2010; ROSEGHINI, 2013;). 

Sobre isso, de acordo com a figura 3, a partir das reflexões de Aleixo (2011) sobre 

o S.C.U (MONTEIRO, 1976, 2013) com a saúde humana, nota-se que a vertente principal 

tratada nesta pesquisa, que é a relação “clima-dengue-sociedade”, encontra-se mais 

articulada nos canais 1 e 3.  
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Figura 1: Esquematização do Sistema de Clima Urbano (SCU) e a relação com a saúde. 

Adaptado de ALEIXO (2011). 

Organizado por NEIVA, H. S. (2017). 

 

Tal fato é dado, pois os fatores de uso e ocupação inadequados do sítio urbano 

atrelado às consequências oriundas das chuvas e ao desenvolvimento de ilhas de calor 

proporcionam a formação de espaços favoráveis aos logradouros de vetores, e por fim, à 

disseminação de determinadas doenças, como a dengue.  

É importante salientar que a ilha de calor pode ser favorável à ocorrência da 

dengue na cidade do Rio de Janeiro, pois aumenta o intervalo de temperatura ideal ao seu 

ciclo reprodutivo e de desenvolvimento, visto que as noites podem se tonar menos frias, 

assim como alguns dias nos meses de inverno. 

E, ao analisar o contexto do sítio urbano da cidade do Rio de Janeiro, é notável 

como o canal 3 possui forte atuação, pois, segundo Monteiro (2013, p. 56), “no Rio de 

Janeiro, a violência no contraste entre morros e baixadas planas, num sítio heterogêneo, 

configura e agrava o problema.” das inundações e alagamentos.  
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É importante estar atento para o fato de que apenas o alagamento e inundações 

nas ruas não é um determinante à existência de logradouros favoráveis à reprodução do 

vetor Aedes Aegypti e às etapas seguintes do ciclo de vida do vetor e dos sorotipos virais 

da dengue (DENV – 1, DENV – 2, DENV – 3 e DENV – 4), pois poças d’águas nas ruas 

não existirão o tempo necessário nem possuem a estrutura física de recipientes ideais à 

eclosão dos ovos do vetor. 

Isto ocorre, pois, o vetor Aedes Aegypti deposita os seus ovos nas paredes dos 

recipientes, próximo à água, que posteriormente serão alcançados pelo nível da água no 

interior deste reservatório, desencadeando o processo de maturação e eclosão do ovo 

(INSTITUTO OSWALDO CRUZ, 20085).  

Ou seja, poças d’águas nas ruas e acúmulos hídricos, principalmente pelo fato de 

não estar com a água exatamente parada, sem determinada infraestrutura física adequada 

que permita o depósito de ovos pelo vetor não são possíveis logradouros (IBIDEM, 2008).  

Porém, quando é acrescentado nesta análise o contexto dos hábitos da população, 

deixando recipientes ideais ao acúmulo hídrico a céu aberto e, neste caso, ao nível do 

chão, pode fazer com que as inundações e alagamentos tenham a sua duração e aspectos 

qualitativos favoráveis à transformação destes espaços como focos de reprodução do 

vetor. 

No âmbito do Subsistema Termodinâmico (Canal 1), o vetor e o vírus também 

passam por momentos de (des)conforto térmico6, pois um dos elementos climáticos que 

vai ser decisivo no tempo de maturação e desenvolvimento dos ovos, do vetor (até a fase 

adulta) e do vírus (fase de maturação) é a temperatura. Portanto, há limiares térmicos que 

vão favorecer ou não a maior existência de vetores potenciais à disseminação da doença 

(BESERRA et al, 2006; MORIN et al 2013).  

Segundo os estudos de Beserra et al (2006) e Morin et al (2013),  o ideal para o 

ciclo de reprodução e desenvolvimento do vetor em 9 dias, que é o período mais rápido 

para o seu amadurecimento, é de 27ºC, tendo como estresse térmico o mínimo de 18ºC, 

retardando o seu processo de desenvolvimento, e exposição duradoura a temperaturas na 

faixa de 34ºC, podendo causar a morte do vetor. 

Por isso, em alguns momentos, as ilhas de calor vão ser favoráveis por intensificar 

o tempo de duração do limiar favorável a este processo, noutras, vai ser desfavorável, por 

estar alcançado temperaturas muito além da ideal. Portanto, o canal termodinâmico tem 

de ser levado em consideração ao avaliar a relação do clima e a dengue. 

Nesse sentido, os fatores sociais e climáticos interagem de maneira concomitante, 

pois a heterogeneidade da infraestrutura presente entre os bairros da cidade do Rio de 

Janeiro, atrelada a outros aspectos da qualidade de vida urbana, vai tornar alguns locais 

mais favoráveis ao acumulo d’água, que somado às condições pluviotérmicas da cidade 

(como evidenciado nos canais 1 e 3 do S.C.U), gera condições à ocorrência de 

enfermidades, como a dengue. Assim, Sant’Anna Neto, Aleixo e Souza (2012, p. 93) 

(grifo nosso) entendem que, 

Espaços desiguais potencializam efeitos do clima, que se 

manifestam, também, de forma desigual. Nesta perspectiva, tem-

se que admitir que o clima urbano possa ser interpretado como 

uma construção social. 

 

                                                 
5 Disponível em: http://www.fiocruz.br/ioc/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=571&sid=32 
Acessado em 10/04/2017. 
 
6 Este assunto é melhor abordado no capítulo 2. 
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À vista disso, a cidade acaba se tornando um lócus de armadilha à vida cotidiana, 

desencadeando numa cidade (ou bairros) doente (s). Por isso, este estudo de clima e 

dengue compreende o clima da cidade do Rio de Janeiro com a sua urbanidade atuante e, 

portanto, o S. C. U atua como uma lente à compreensão desta dinâmica na capital 

fluminense. 

 

1.2. Das etapas e dos procedimentos. 

 

Esta pesquisa está dividida em quatro etapas e procedimentos que se 

interconectam conforme o fluxograma apresentado na figura 4. 

 

 
Figura 4: Procedimentos de pesquisa. 

Elaborado por NEIVA (2018). 

 

A etapa inicial consistiu nos estudos literários acerca da climatologia urbana, as 

relações do clima com a saúde humana, a geografia da saúde e sobre a dinâmica da 

dengue. 

•Geografia da Saúde

•Climatologia Médica

•Climatologia Urbana

•Epidemiologia da dengue

1 - Referencial 
teórico

•Climáticos (INMET + Sistema Alerta Rio)

•Socioambientais (IBGE+ Instituto Pereira
Passos/Portal GeoRio)

•Epidemiológicos (Secretaria Municipal de Saúde)

2 - Coleta de 
dados

•Aspectos socioambientais (Esgoto, água,
coleta de lixo)

•Cobertura e uso da terra (02/2007 + 01/2016)

•Estimativa da temperatura de superfície
continental (02/2007 + 06/2007 + 01/2016 +
08/2016)

3 - Elaboração 
de mapas

•Análise dos trimestres com mais casos

•Análise das semanas com mais casos

•Análise das variáveis sociais

4 - Análise dos 
dados climáticos, 

sociais e 
epidemiológicos de 
dengue (2008 - 2016)
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Em seguida, como o segundo passo, houve a coleta dos dados climáticos, de cunho 

social (abastecimento de água, esgoto, coleta de lixo, densidade demográfica e renda per 

capita) e a obtenção dos registros das notificações de casos de dengue para o período de 

2008 até 2016 para a cidade do Rio de Janeiro. 

A terceira etapa foi a elaboração dos mapas da pesquisa. Desde os de localização 

dos bairros, passando pelo altimétrico, de cunho social, de cobertura e uso da terra, de 

estimativa da temperatura de superfície continental até os de incidência da dengue nas 

áreas de planejamento. 

A quarta etapa consistiu na análise dos meses e semanas com a maior concentração 

de casos de dengue em ambos os bairros e a análise de quais foram os limiares térmicos 

e pluviométricos favoráveis à esta sazonalidade dados climáticos, além da análise de que 

maneira as variáveis sociais foram capazes de influenciar a diferença de incidência de 

dengue entre Copacabana e Santa Cruz. 

 

1.2.1. O referencial teórico 

 

De acordo com o esquema metodológico representado na figura 4, a primeira delas 

consistiu no levantamento bibliográfico nas áreas da Geografia da Saúde (PESSOA, 

1978; PEREHOUSKEI, BENADUCE, 2007; SETTE, RIBEIRO, 2011; MENDONÇA, 

ARAÚJO, FOGAÇA, 2014;) e Climatologia (SERRA, RATISBONNA, 1941; SERRA, 

1970; MONTEIRO, 1976; MENDONÇA, DANNI-OLIVEIRA, 2007; LUCENA, 2012; 

ARMOND, 2014), principalmente, na sua subárea Climatologia Médica (MENDONÇA, 

2000; SANT’ANNA NETO, SOUZA, 2008; MENDONÇA, ROSEGHINI, 

CASTELHANO, 2012; SANT’ANNA NETO, ALEIXO, SOUZA, 2012; ROSEGHINI, 

2013), que é responsável por abordar estudos sobre a relação existente entre a condição 

climática e a maneira que esta afeta a saúde humana, seja de maneira benéfica ou 

maléfica, direta ou indiretamente.  

Por outro lado, o embasamento teórico também se desenvolveu a partir de leituras 

mais específicas sobre o comportamento da doença em si, no caso a 

dengue, avaliando como é a sua dinâmica de ocorrência, como os seus ciclos se 

comportam, a forma pelo qual o vetor e o vírus são afetados pelas condições térmicas e 

pluviométricas (BESERRA et al, 2006; KARIM, 2012; MORIN, COMRIE, ERNST, 

2013), assim como hábitos sociais favoráveis à sua disseminação (TEIXEIRA, 

BARRETO, GUERRA, 1999; TAUIL, 2001; TEIXEIRA, 2009; MENDONÇA, PAULA 

OLIVEIRA, 2012).  

 

1.2.2. A coleta dos dados. 

 

1.2.2.1  Dados climáticos 

 

A segunda etapa, conforme a figura 4, foi a coleta de dados em instituições 

reconhecidas. Entre estes, buscamos os dados climáticos (temperatura e precipitação) 

para os dois bairros analisados. 

Sobre os climáticos, os dados foram obtidos a partir de estações meteorológicas 

de duas instituições, o Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) e através do Sistema 

Alerta Rio, conforme apresentado na figura 5 e na tabela 1. 
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Figura 5: Localização das estações meteorológicas analisadas. 

Base cartográfica: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e Instituto Pereira  

Passos (IPP)/Portal GeoRio.  

Fonte dos dados: Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) e Sistema Alerta Rio. 

Elaborado por Neiva (2018). 

 

A figura 5 objetiva evidenciar a localização das estações meteorológicas utilizadas 

para análise nesta pesquisa, e em associação a tabela 1, há informações sobre a altitude 

das mesmas. 
 

Tabela 1: Localização e altitude das estações meteorológicas analisadas. 

 

Estações 

meteorológicas 

Latitude Longitude Cota altimétrica 

(m) 

1 – Santa Cruz 

(INMET) 

22º 93’ S 43º 71’ O 63 

2 – Santa Cruz 

(Alerta Rio) 

22º 90’ S 43º 68’ O 15 

3 – Copacabana 

(INMET) 

22º 98’ S 43º 16’ O 26 

Fonte dos dados: Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) e Sistema Alerta Rio. 

Elaborado por Neiva (2018). 

 

A busca por duas fontes distintas é justificada pelo fato dos bairros receberem 

coberturas de estações meteorológicas diferenciadas, tanto pela instituição responsável 

pelo monitoramento, como pela série histórica. 
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Para o bairro Copacabana, foram obtidos os dados de 2008 até o ano de 2016 a 

partir do INMET7. Já para o bairro de Santa Cruz foi necessário o uso duas fontes, que 

foram o INMET para o período de 2008 até 2013, e o Alerta Rio8, de 2014 até 2016, pois 

não havia em uma mesma estação os dados de Santa Cruz para toda a série história aqui 

proposta a ser analisada. 

A forma como esse dado chega a partir das duas fontes é diferenciada. Os dados 

obtidos a partir do INMET já foram trabalhados pela instituição, assim, já foi recebido 

com os valores de temperatura mínima e máxima diárias, além do total do acúmulo de 

precipitação, também diário. 

Já os dados do Sistema Alerta Rio chegam de forma ainda bruta. Há o registro da 

temperatura e precipitação a cada 15 minutos, a partir daí estes dados foram trabalhados 

no software Microsoft Excel 2010 a fim de obter a temperatura máxima e a mínima 

diárias, assim como o acúmulo quanto à pluviosidade.  

No software Excel, foi aplicada a seguinte fórmula para obter a temperatura 

máxima do dia: 

 

=MÁXIMO(A1:A2) 

Onde, 

A1: O primeiro registro de temperatura diário 

A2: O último registro de temperatura diário 

 

Já para obter a menor temperatura diária, é utilizada a seguinte fórmula: 

 

=MÍNIMO(A1:A2) 

Onde, 

A1: O primeiro registro de temperatura diário 

A2: O último registro de temperatura diário 

 

Quanto à precipitação, o total diário é obtido a partir da fórmula: 

 

=SOMA(A1:A2) 

Onde, 

A1: O primeiro registro de pluviosidade diário 

A2: O último registro de pluviosidade diário 

 

Desta forma, foram gerados os dados necessários de temperatura máxima e 

mínima diários, assim como os de pluviosidade e, em seguida, a realização das análises 

que foram executadas na etapa 4 (explicada a seguir).  

Nesta pesquisa, foram analisadas a pluviosidade e as temperaturas diárias (mínima 

e máxima), dos dois bairros estudados, para os trimestres de maiores registros de 

notificações de dengue tanto na escala mensal destes meses como na escala semanal para 

as semanas mais epidêmicas. 

Os anos de 2011, 2012, 2013 e 2014 a análise foi realizada apenas na escala 

mensal, porque os dados disponibilizados eram referentes apenas ao total de notificações 

                                                 
7 Disponível em: http://www.inmet.gov.br/portal/index.php?r=estacoes/mapaEstacoes  Acessado 

em 10/04/2017.  
8 Disponível em: http://alertario.rio.rj.gov.br/download/  Acessado em 10/04/2017. 
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do mês, não apresentando o total por cada semana epidemiológica. Já os anos de 2008, 

2009, 2010, 2015 e 2016 tiveram as suas análises tanto na escala semanal como mensal. 

Ou seja, os três meses de maiores notificações em cada bairro tiveram as suas 

semanas mais epidêmicas analisadas a partir do comportamento térmico e pluviométrico, 

associando aos casos de dengue registrados durante cada semana. E, a fim de termos outra 

escala de análise, também foi feita a análise na escala mensal, observando o 

comportamento médio máximo e mínimo da temperatura e o total de precipitação ao 

longo de todo os 3 meses com os maiores registros de casos. 

 

1.2.2.2 Dados socioambientais 

 

Os dados de aspectos socioambientais foram obtidos para o ano de 2010, pois 

foram elaborados a partir do Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) em 2010. Tais dados analisaram os aspectos relacionados à coleta de 

lixo, abastecimento de água, serviço de esgoto, renda per capita e, por fim, os de 

notificações de casos de dengue para Copacabana e Santa Cruz. 

A partir dos dados do Censo (2010), o Instituto Pereira Passos (IPP)/Portal 

GeoRio produziu um material denominado como Índice de Desenvolvimento Social 

(IDS) na escala espacial por bairro, que é distinta da escala por setores censitários 

utilizada pelo IBGE. Isto é, o IDS consiste numa readequação, realizada pela prefeitura 

da cidade do Rio, dos dados do Censo para a escala bairro. 

Esta readequação dos dados da escala espacial de setores censitários para bairro 

foi realizada pelo IPP, ou seja, não houve erros quanto à cartografia na espacialização dos 

dados, pois os mesmos já foram publicados na escala dos bairros, não gerando erros de 

topologia. 

 Por isso, foi utilizada a publicação a partir do IPP, pois a sua escala espacial de 

análise atende melhor aos objetivos propostos por esta pesquisa (escala espacial por 

bairro). 

Os aspectos elencados para a análise foram os de serviço de coleta de lixo, 

abastecimento de água, serviço de esgoto, densidade demográfica e renda per capita.  

A escolha de tais aspectos foi dada pelas influências que estes possuem como a 

proliferação do vetor Aedes Aegypti nos grandes centros urbanos, pois são determinantes 

em permitir (in)diretamente a existência de mais logradouros à reprodução do mesmo, 

como evidenciado em alguns estudos sobre esta temática (SANTOS, 2003; TEIXEIRA, 

MEDRONHO, 2008; ROSEGHINI, 2013; BARBOSA, SILVA, 2015).  

A importância de analisar estas variáveis é pelo fato de que cada um deles pode 

favorecer a proliferação do vetor. Por exemplo, a falta de abastecimento de água propicia 

a população a acumular água de forma inadequada, muitas vezes não vedando 

corretamente os reservatórios.  

O serviço de coleta de lixo e esgoto podem indicar a presença ou não de lixo 

descartado de forma não ideal, podendo gerar novos recipientes à proliferação do vetor. 

Assim, a qualidade do serviço de coleta de lixo é tão importante quanto a quantidade de 

lixo existente no espaço dos bairros analisados.  

A renda possui um papel muito maior no índice de mortalidade do que no de 

incidência da dengue, porém ela pode ser um indicativo sobre a subnotificação de casos 

de dengue existente entre os bairros, pois normalmente as populações mais pobres 

possuem insuficiente ou nenhum acesso aos serviços de saúde, o que gera o não registro 

de muitos casos em várias localidades. 

Sobre estes aspectos relacionados à infraestrutura urbana e a existência de 

logradouros, Roseghini (2013, p. 102) (grifo nosso) afirma que: 
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Asfaltamentos deteriorados acumulam poças d’água, servindo como 

reservatórios de água parada, além da falta de abastecimento de água, 

coleta de lixo e saneamento de esgoto, os quais obrigam alguns 

habitantes a agir de maneira improvisada. 

  

Como também, conforme afirmam Teixeira e Medronho (2013, p. 2.161): 

 
A manutenção da endemia nos grandes centros urbanos deve-se a uma 

complexa rede de fatores inerentes às formas de organização da vida 

nas metrópoles. O saneamento básico, particularmente o 

abastecimento de água e a coleta de lixo, mostra-se insuficiente ou 

inadequado nas periferias, gerando um aumento do número de 

criadouros potenciais do A. aegypti. 

 

Ou seja, os fatores sociais e determinantes ambientais devem andar de forma 

conjunta no estudo da disseminação da dengue nos grandes centros urbanos, 

principalmente, pela variação climático-social existente entre os bairros de uma mesma 

cidade. 

 

1.2.2.3 Dados de notificação de dengue 

 

Os outros dados coletados foram os das notificações de casos de dengue, a partir 

da Secretaria Municipal de Saúde da cidade do Rio de Janeiro (SMS/RJ)9, onde há o 

número de casos nas escalas anuais, mensais e semanais, tanto por áreas de planejamento 

como por bairros.  

Os anos de 2011, 2012, 2013 e 2014 foram disponibilizados pela Secretaria 

Municipal de Saúde – Rio de Janeiro/RJ apenas na escala mensal dos bairros e áreas de 

planejamento. Já os anos de 2008, 2009, 2010, 2015 e 2016 estão na escala semanal e 

mensal, o que favoreceu uma análise em ambas as escalas para esses anos. 

É importante frisar que a distribuição dos casos notificados por bairro ocorre de 

acordo com o bairro de residência fornecido pelo paciente no hospital, mesmo que este 

esteja sendo atendido em um equipamento de saúde localizado em outro bairro. 

A fim de poder comparar a ocorrência da dengue entre os bairros, foi utilizado a 

taxa de incidência da dengue/100.000 habitantes. O cálculo da taxa de incidência de 

dengue foi feito de acordo com o procedimento indicado pela SINAN - Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação, de acordo com a seguinte fórmula10: 

 

𝑇𝑎𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝑖𝑛𝑐𝑖𝑑ê𝑛𝑐𝑖𝑎 =
𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑐𝑎𝑠𝑜𝑠 𝑑𝑒 𝑑𝑒𝑛𝑔𝑢𝑒 

População total residente
 𝑋 100.000 

 

A partir disso, foi calculada a taxa de incidência de dengue total na cidade para 

cada ano analisado e para cada mês pertinente ao trimestre com a maior concentração de 

casos, sendo esses especificamente para os bairros de Copacabana e Santa Cruz.  

 

                                                 
9 Disponível em: http://www.rio.rj.gov.br/web/sms Acessado em 02/10/2016 
10 Disponível em: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/idb2000/fqd02_4.htm Acessado em 02/02/2018 

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/idb2000/fqd02_4.htm
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1.2.3. Da elaboração dos mapas. 

 

A terceira etapa da pesquisa consistiu na espacialização e mapeamentos dos 

fenômenos estudados, tais como: mapa de localização da área de estudo, localização das 

estações meteorológicas, cobertura e uso da terra, estimativas da temperatura de 

superfície continental, a espacialização do índice de casos de dengue por bairro nos anos 

de maiores registros (2008 e 2016) e a distribuição espacial das variáveis sociais (coleta 

de lixo, abastecimento de água e serviço de esgoto) definidas para o ano de 2010. 

Todos os mapas foram elaborados a partir do software Quantum Gis (QGIS), 

versão 2.18. Las Palmas. As bases cartográficas, como os shapefiles dos bairros da CRJ 

e dos municípios do estado do Rio de Janeiro, foram obtidas a partir da base de dados 

cartográficos do Portal Geo Rio11 e, também, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE)12.  

Desta forma, a importância do geoprocessamento para a pesquisa da proliferação 

de casos de dengue é enorme, tanto no aspecto de prevenção como um dos meios de 

combate à atual situação da doença, pois, é possível fazer uma análise de cunho climático-

ambiental, mas também, é possível agregar outras interpretações na análise de ocorrência 

da dengue, não ignorando o perfil socioeconômico dos bairros (FARIAS, et al, 2008). 

Por este motivo que são espacializadas algumas das características de cunho social 

analisadas para os bairros, almejando uma interpretação holística do fator climático 

somado ao social. 

Portanto, torna-se possível verificar os locais mais vulneráveis à ocorrência da 

doença, compreendendo de melhor forma a disseminação da doença na capital 

fluminense. 

 

1.2.3.1. Os mapas de Cobertura e uso da terra e Estimativa da temperatura de 

superfície continental (ETS). 

 

Para a elaboração destes, primeiramente foi realizado o download das imagens de 

satélite Landsat 5, para o ano de 2007 (23/02/2007 e 28/06/2007), e do Landsat 8, para o 

ano de 2016 (31/01/2016 e 28/08/2016), englobando, desta forma, o recorte temporal de 

início e término da pesquisa (Ver figura 6). As imagens dos satélites obtidas foram 

pertinentes aos meses do verão, outono e inverno e em ambas havia 0% de cobertura de 

nuvem. 

Estas imagens foram obtidas através do site United States Geological Survey 

(USGS)13, e posteriormente o processo de sensoriamento remoto e classificação das 

imagens foi desenvolvido através do software QGIS, utilizando a extensão Semi 

automatic classification plugin (SCP).14 

O objetivo foi de evidenciar a diferença da cobertura da terra na capital 

fluminense, a fim de reconhecer as áreas da cidade mais áreas construídas e aquelas com 

a maior presença de vegetação, acompanhando a evolução da mancha urbana a partir de 

2007 em direção ao ano de 2016, atuando como um fator potencializador dos efeitos da 

ilha de calor na cidade, principalmente com os mapas termais. 

Assim, será possível auxiliar na identificação de áreas mais urbanizadas e quais 

ainda possuem uma maior preservação da cobertura natural e notar até que ponto esta 

                                                 
11 Disponível em: http://portalgeo.rio.rj.gov.br/mapa_digital_rio/  Acessado em 02/10/2016 
12 Disponível em: http://mapas.ibge.gov.br/ Acessado em 02/10/2016 
13 Disponível em: http://earthexplorer.usgs.gov/ Acessado em 02/10/2016. 
14 Desenvolvido por Luca Congedo (2016). 
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evolução urbana pode ser propiciadora à disseminação do vetor Aedes Aegypti e a 

consequente deflagração da dengue. 

 

Figura 6: Procedimento de elaboração dos mapas de cobertura e ETS. 

Elaborado por Neiva (2017). 

 

Após obter as imagens, a segunda etapa consistiu na seleção das bandas para o 

procedimento de classificação supervisionada. Para os mapas correspondentes ao ano de 

2007, desenvolvido a partir do satélite Landsat-5, foram usadas as bandas 1, 2, 3, 4, 5 e 

7. Já para o ano de 2016, com o satélite Landsat-8, foram utilizadas as bandas 2, 3, 4, 5, 

6 e 7 (Tabela 2). 

A terceira etapa foi a preparação das imagens Landsat 5 e 8 através da conversão da 

radiação DN para a refletância do topo da atmosfera (TOA), através da correção de 

refletância atmosférica DOS1, alcançando, finalmente, o resultado de refletância da 

superfície da terra, de acordo com o método proposto por Congedo (2016). 

United States 
Geological Survey -

USGS

1 - Download

• Landsat 5 (23/02/2007)

• Landsat 5 (15/06/2007)

• Landsat 8 (31/01/2016)

• Landsat 8 (31/01/2016)

2 -Escolha das 
bandas para a 
classificação 

supervisionada

3 - Conversão da radiação 
DN

• 3.1 - Radiação de Refletância
do Topo da Atmosfera (TOA)

• 3.2 - Correção de refletância
atmosférica - DOS 1

• 3.3 - Refletância da
superfície da terra

4 - Coleta das áreas de interesse 
(ROIs)

• 1 - Áreas construídas: 56

• 2 - Vegetação: 14

• 3 - Solo exposto e/ou rochas: 14

• 4 - Corpos hídricos: 4

5 - Algorítmo de 
classificação 

(Distância mínima)

• Mapas de 
cobertura e uso 
(2007 e 2016)

6 - Verificação da 
precisão e correção 

da classificação 
supervisionada

7 - Reclassificação das 
classes de cobertura e 
uso para valores de 

emissividade dos corpos

8 - Conversão

• 8.1 - Temperatura
de brilho do satélite

• 8.2 - Estimativa da
temperatura de
superfície da terra

9 - Conversão

• 9.1 - Temperatura 
em Kelvin

• 9.2 - Temperatura 
em Celcius

10 - Mapas de ETS 
(ºC)
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Com estes procedimentos, representados na figura 6, as bandas passam a emitir a 

radiação espectral ideal medida pelos sensores, corrigindo as influências atmosféricas, para 

as etapas seguintes de classificação dos pixels das imagens de satélite. 

 
Tabela 2: Bandas utilizadas nos satélites Landsat 5 e 8. 

Satélites Dia e horário 

do registro 

Bandas – 

Cobertura e 

uso 

Bandas – 

Estimativa da 

temperatura 

de superfície 

continental 

Resolução 

espacial 

(metros) 

 

 

Landsat 5 

23/02/2007, às 

12:46 

 

 

15/06/2007, às 

12:45 

1,2,3,4,5 e 7 

 

 

 

- 

6 

 

 

 

6 

30 m (Bandas: 

1,2,3,4,5 e 7) 

 

 

120 m (Banda: 

6) 

 

 

Landsat 8 

31/01/2016, às 

12:51 

 

 

26/08/2016, às 

12:51 

2,3,4,5,6 e 7 

 

 

 

- 

10 

 

 

 

10 

30 m (Bandas: 

2,3,4,5,6 e 7) 

 

 

100 m (Banda: 

10) 
Elaborado por Neiva (2007). 

Em seguida, foram realizadas as coletas das classes Áreas construídas, Vegetação, 

Solo exposto e/ou Rochas e Corpos hídricos, denominadas como regiões de interesse 

(ROIs). Foram coletadas 88 amostras no total, sendo 56 amostras da classe 1 – Áreas 

construídas, 14 para a classe 2 – Vegetação, 14 para a classe 3 – Solo exposto e/ou Rochas 

e, por fim, 4 para a classe 4 – Corpos hídricos. 

Este procedimento objetiva exemplificar áreas na imagem para cada classe sugerida. 

Deste modo, o software é treinado a identificar o que deve ser classificado como corpo 

hídrico, área construída, vegetação ou solo exposto e/ou rocha, caracterizando, assim, como 

um método classificação de imagem supervisionada semi-automática, pois depende da 

influência que o pesquisador exerce para o reconhecimento do pixel a determinada classe 

estipulada.  

Para auxiliar essa etapa de coleta dos ROIs, foi utilizado o uso do Google Earth, a 

fim de obter um maior grau de detalhamento da superfície terrestre a ser coletada durante o 

processo de treinamento das áreas de interesse a serem classificadas pelo software. 

Como última etapa, ocorreu a escolha do algoritmo de classificação, que foi o da 

Distância Mínima, que associa a radiação espectral de cada pixel da imagem com o da 

radiação espectral dos pixels coletados (ROIs) anteriormente. Assim, há a combinação do 

que foi treinado como espectro de determinada classe com a real emissão espectral de cada 

pixel, resultando no mapa de uso e cobertura nas quatro classes sugeridas na etapa de coleta.  

Após gerar o mapa de cobertura e uso da terra, foi realizada a correção dos possíveis 

erros de identificação das classes nas imagens de satélite para, em seguida, elaborar o mapa 

de estimativa da temperatura de superfície continental. 

 Para tal, houve a conversão das 4 classes de cobertura em valores de emissividade. 

Os valores utilizados foram propostos por Steinke et al (2010), conforme a tabela 3. 
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Tabela 3 – Emissividade das classes de cobertura da terra 

Classes de cobertura Emissividade 

1 – Áreas construídas 0.92 

2 – Vegetação  0.95 

3 – Solo exposto e/ou Rochas 0.93 

4 – Corpos hídricos 0.97 

Elaborado por Neiva (2017). 

Em seguida, com a camada raster de emissividade dos corpos, é realizada a 

conversão, a partir das bandas termais 6 (Landsat 5) e 10 (Landsat 8), da temperatura de 

brilho gerada em estimativa da temperatura de superfície da terra, a partir da seguinte 

fórmula (CONGEDO, 2016) aplicada na calculadora de banda: 

 

Por fim, o mapa é gerado, porém com a temperatura em Kelvin. A partir de então, 

ocorre a conversão da temperatura estimada de Kelvin para graus Celsius, a partir da 

fórmula a seguir: 

 

Assim, é alcançado o resultado dos mapas de ETS demonstrados no capítulo 1 

para os anos de 2007 e 2016. 

Para evidenciar a variação da cobertura e uso da terra foram realizados dois mapas, 

o de 2007 é referente ao dia 23/02/2007, e o de 2016 para o dia 31/01/2016. 

Ao final do processo de classificação da imagem de satélite, foi obtido a imagem 

evidenciando as classes de cobertura e uso da cidade do Rio de Janeiro para os dois dias 

analisados nos anos de 2007 e 2016. Após isso, foi calculado o percentual de cada classe 

coletada em cada imagem, com o auxílio da extensão Semi automatic classification plugin 

(SCP), a fim de facilitar a interpretação dos mapas. 

O cálculo de variação do percentual de cada classe entre os dois anos foi realizado 

de acordo com a seguinte fórmula: 

 

𝑇𝑎𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝑣𝑎𝑟𝑖𝑎çã𝑜 =
(𝑃𝑒𝑟𝑐𝑒𝑛𝑡𝑢𝑎𝑙 𝑎𝑡𝑢𝑎𝑙 − 𝑝𝑒𝑟𝑐𝑒𝑛𝑡𝑢𝑎𝑙 𝑎𝑛𝑡𝑒𝑟𝑖𝑜𝑟)

Percentual anterior
 

Deste modo, foi obtido a variação percentual de cada classe ao longo dos dois 

anos analisados, auxiliando na leitura visual dos mapas de cobertura e uso da terra. 
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Já para análise da temperatura de superfície continental, foram elaborados quatro 

mapas termais, dois para 2007, compreendendo um dia corresponde ao verão 

(23/02/2007) e um no final do outono (15/06/2007), e dois para 2016, sendo um durante 

o verão (31/01/2016) e o outro durante o inverno (26/08/2016). A partir daí foi feita a 

análise de como a estimativa da temperatura de superfície se comportou na cidade do Rio 

de Janeiro durante estes 4 dias. 

 

1.2.4. Da análise dos dados aos resultados. 

 

A quarta e última etapa da pesquisa é efetivada na análise dos dados de 

temperatura e precipitação com os de dengue (capítulo 4), apoiado no mapeamento das 

variáveis sociais e mapas de temperaturas de superfície continental (presentes no capítulo 

1). Tendo, por consequência, uma interpretação totalizante do objeto de estudo.  

Foram analisadas as temperaturas máximas e mínimas e acúmulos de pluviosidade 

na escala diária para as semanas com mais casos dos três meses de maiores registros de 

casos de dengue, durante cada ano analisado, e observar como foi o comportamento 

climático em cada semana destes trimestres, para os bairros de Copacabana e Santa Cruz. 

Na escala semanal foram obtidas as médias máximas e médias mínimas e o total 

pluviométrico das semanas com mais casos e as anteriores a elas. 

Em seguida, o mesmo procedimento foi realizado na escala mensal dos trimestres 

mais epidêmicos, evidenciando as características térmicas (médias máximas e mínimas 

mensais), totais pluviométricos e epidemiológicos favoráveis nesses meses.  

Foi pretendido analisar os limiares térmicos e pluviométricos que foram mais 

ideais à ocorrência da dengue em cada ano, a partir dos três meses com os maiores 

registros, percebendo o que houve em comum neste comportamento climático que 

favoreceu a concentração de casos de dengue nestas semanas. 

Junto a esses dados, a análise teve o seu viés qualitativo a partir dos mapas de 

cobertura e uso da terra, estimativas da temperatura de superfície e a espacialização dos 

aspectos sociais.  

Com o objetivo de complementar a compreensão da variação de casos ao longo 

dos anos, foi utilizado os dados dos sorotipos virais predominantes que estavam em 

circulação na cidade do Rio de Janeiro, pois, desse modo, a análise também incluiu a 

dinâmica epidemiológica, além da climática. Esses dados foram obtidos a partir dos 

Boletins epidemiológicos de arboviroses disponibilizados pela Secretaria de Estado de 

Saúde do Rio de Janeiro (2015, 2017, 2018). 

 Na análise de como as variáveis sociais podem afetar a variação espacial da 

dengue entre os bairros, usamos como recurso os dados disponibilizados pela Secretaria 

Municipal de Saúde (2013, 2014, 2015) acerca da distribuição dos depósitos 

predominantes por áreas de planejamento da cidade do Rio de Janeiro, como parte do 

LIRAa, realizado periodicamente objetivando identificar áreas da cidade mais prioritárias 

a receber ações estratégicas de controle e combate aos focos de proliferação dos vetores 

Aedes aegypti. 

Assim, ao final de todas as etapas e procedimentos apresentado neste capítulo, foi 

possível reconhecer a sazonalidade, o intervalo de temperatura e de chuva mais favorável 

ao surgimento de novos casos de dengue entre estes dois bairros e reconhecer as possíveis 

justificativas para tal fato, tanto no âmbito climático, epidemiológico e social. 
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2.  RIO DE JANEIRO/RJ: DA DIVERSIDADE MICROCLIMÁTICA À 

DIVERSIDADE SOCIOAMBIENTAL. 

 

          O seguinte capítulo objetiva abordar a caracterização da área de estudo desta 

pesquisa. Assim, haverá uma abordagem tanto da cidade do Rio de Janeiro em sua 

totalidade, como, numa escala geográfica menor, focando nos dois bairros analisados, 

sendo eles Copacabana e Santa Cruz.  

          Esta abordagem se dará, em primeiro momento, de forma a compreender os 

aspectos climático-ambientais da cidade como, também, em segundo momento, aqueles 

referentes à dinâmica socioeconômica da área estudada, realizando, deste modo, uma 

interpretação da interação entre a natureza climática e social da cidade Rio de Janeiro. 

 

2.1. Sobre a tropicalidade da capital fluminense. 

  

Abordar o clima de grandes cidades atualmente exige do pesquisador o cuidado 

de se atentar para muito além dos fatores determinantes naturais, mas, também, e 

principalmente, àqueles relativos ao cotidiano, ao “fazer espaço geográfico” constante.  

Esta forma de investigação é justificada pelo fato de que a cidade em si já constitui 

uma gama de fatores que afetam os elementos climáticos do espaço geográfico onde se 

encontra, resultando numa atmosfera específica devido à sua urbanidade. Por isso, estar 

atento ao cotidiano e ao ritmo urbano é essencial para a compreensão do clima urbano de 

determinada cidade, pois a urbanização torna-se mais um fator geográfico aos elementos 

climáticos analisados. 

O espaço geográfico está em alteração contínua a fim de atender aos objetivos da 

população ali presente. Com isso, a frequente alteração da forma, função e estrutura 

espaciais, a partir de distintos processos realizados com os avanços das técnicas 

(SANTOS, 1996), resultam na alteração da camada atmosférica mais próxima desta 

urbanidade, desencadeando o clima urbano próprio (MONTEIRO, 1976). Isto é, 

compreender o clima de uma cidade é entender que esta caracterização climática não está 

livre de influências antrópicas, mas representa o processo de evolução urbana particular 

a cada município. Por isso, o estudo do clima urbano tem de estar atento aos 

condicionantes socioeconômicos necessários para a sua existência. 

 Desta forma, pode-se compreender que a atmosfera carioca atual é resultado de 

toda a evolução urbano-histórica pelo qual a capital fluminense vem passando ao decorrer 

dos anos, especialmente a partir da década de 1980.  

Esse fenômeno é entendido por Milton Santos (1993) como a urbanização 

corporativa – característica marcante das cidades brasileiras – que ocorreu de forma 

rápida e desordenada, propiciando diversos problemas urbano-sócio-ambientais 

vivenciados atualmente, tendo como exemplo, o lócus favorável à disseminação da 

dengue e outras enfermidades de influência socioambiental. 

 Porém, se deve enfatizar que não apenas de processos urbanos o clima da cidade 

do Rio é constituído, mas sim, da relação indissociável entre o fato natural (fatores 

climáticos naturais) e o fato social (a urbanidade) (MONTEIRO, 1976; BRANDÃO, 

2013). 

 Sobre os fatores determinantes naturais, o clima carioca é fortemente determinado 

pela sua posição no globo terrestre, maritimidade, nível do mar, relevo intra-urbano, 

sistemas atmosféricos e aos diferentes tipos de cobertura e uso da terra.  

Quanto à localização, a cidade do Rio de Janeiro está situada em uma latitude 

média, entre as latitudes 22º 74’ 58’’ S e 23º 07’ 34’’ S, e entre as longitudes 43º 10’ 36’’ 

O e 43º 74’ 65’’ O, o que determina a sua localização na zona tropical do planeta, 
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recebendo forte radiação solar ao longo do ano. Sobre isso, Brandão (2013, p. 124) 

enfatiza que: 
[...] a cidade do Rio de Janeiro tem na posição geográfica um dos fatores 

de maior significado na sua definição climática”, pois “nesta latitude a 

trajetória do Sol resulta em intensa insolação durante todo o ano”.  

 

Somado a isto, há o fato de estar ao nível do mar e ser banhada pelo oceano 

atlântico, o que determina a forte influência da maritimidade sobre o controle da 

amplitude térmica diária, dos altos valores de umidade relativa do ar e da posição 

favorável à atuação de distintas massas de ar e centros de ação atmosféricos. Isto promove 

frequentemente o “conflito entre os sistemas atmosféricos polares e intertropicais” 

(BRANDÃO, 2013, p. 125). 

Com isso, o seu clima é caracterizado como um Clima Tropical Aw, de acordo 

com a classificação de Köppen (1931), que é a utilizada como referência nesta pesquisa. 

Esse modelo de classificação climática utiliza “um conjunto de letras maiúsculas 

e minúsculas para designar os grandes grupos climáticos, os subgrupos ou ainda as 

subdivisões que indicam características especiais sazonais.” (MENDONÇA, DANNI-

OLIVEIRA, 2007, p. 119).  

Nisso, a cidade do Rio encontra-se no grande grupo de “Climas tropicais 

chuvosos” e no subgrupo “Clima de savana”. A primeira letra – A – corresponde à 

temperatura, onde o mês mais frio apresenta temperaturas médias acima de 18ºC. Já a 

segunda letra – w – corresponde à distribuição da precipitação pluviométrica ao longo 

das estações, que para este caso, representa chuvas de verão. Ou seja, há um maior regime 

de chuva durante os meses mais quentes – novembro a março (IBIDEM; 2007). 

 De forma a ilustrar esta abordagem, é notável, de acordo com a figura 7, que nos 

meses de novembro a abril há a ocorrência de temperaturas médias máximas (TMA) 

acima de 27ºC e médias mínimas (TMI) em torno dos 23ºC, já de maio a setembro 

ocorrem TMA em torno dos 25ºC e TMI em torno dos 18ºC.  

Isso demonstra que não há uma grande amplitude térmica ao longo das estações, 

há uma amenização da temperatura de maio a setembro, ocorrendo uma pequena variação 

no decorrer do ano entre as TMA e TMI, não sendo superior a 10ºC. A exceção ocorre 

apenas ao comparar a TMA de fevereiro com a TMI de julho, quando chegou a maior 

amplitude térmica média, 11,8ºC.  

Esta variação da temperatura não muito acentuada não está associada apenas a 

latitude da cidade, mas principalmente, pela maritimidade, pois, de acordo com 

Mendonça e Danni-Oliveira (2007, p. 48), os oceanos “são fundamentais na ação 

reguladora da temperatura e da umidade dos climas. Além de servirem como principais 

fornecedores de água para a Troposfera, controlam a distribuição de energia entre oceanos 

e continentes”. Ou seja, a proximidade ao oceano atua como um regulador higrométrico 

e térmico. 
Já o total pluviométrico possui uma amplitude maior ao longo do ano. Sobre tal, 

durante os meses de dezembro a março há registros médios acima de 100 mm mensais na 

maior parte da cidade.  

A partir do mês de abril há um declínio desse total pluviométrico até junho e julho, 

com média de precipitação abaixo dos 50 mm, que é quando ocorre o registro mínimo 

pluviométrico anual, se prolongando até setembro. Em outubro passa a ocorrer um 

gradativo aumento das chuvas, voltando à estação chuvosa. 
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Figura 7: Gráfico das médias de temperaturas máxima e mínima e do total de precipitação 

pluviométrica para a cidade do Rio de Janeiro. 

Fonte dos dados: Instituto Nacional de Meteorologia – INMET.  

Organizado por NEIVA (2016). 

 

Quanto à variação temporal da umidade relativa do ar (U.R), a média anual fica 

em torno de 80%, porém os maiores valores da U.R são alcançados durante o verão e 

parte do outono, com uma elevação no início desta estação causada pela maior entrada de 

massas polares na cidade (IBIDEM, 1941; ARMOND, 2014), que são as épocas mais 

chuvosas. Já durante os meses de inverno, são alcançados os menores valores anuais de 

umidade relativa.  

Sobre isso, Serra e Ratisbonna (1941, p. 125) afirmam que “sendo o inverno a 

estação seca por excelência, é claro que a umidade baixará consideravelmente, 

alcançando o seu mínimo.”. 

Dentre outros fatores que afetam estes comportamentos pluviométricos e 

térmicos, há as circulações atmosféricas locais e secundárias atuantes (SERRA, 

RATISBONNA, 1941; SISTEMA ALERTA RIO), evidenciado na tabela 6. 

A partir de uma análise de um período de 20 anos (1997 – 2016), nas 33 estações 

meteorológicas do Sistema Alerta Rio, da cidade do Rio, chegou-se a algumas 

conclusões: durante os meses de janeiro e fevereiro, a precipitação é fortemente 

influenciada a partir da Zona de Convergência do Atlântico Sul, além das áreas de 

instabilidade causadas pela umidade e calor e a algumas entradas de frentes frias. Estas 

últimas ocorrem ao longo de todo o ano, porém com frequência e intensidade distintas 

(tabela 4). 

A partir de março, há um enfraquecimento da atuação da ZCAS e maior entrada 

das frentes frias, há um grande volume de chuva neste mês que representa o final da 

estação do verão e o início do outono, caracterizado com a redução das temperaturas e a 

consequente diminuição das chuvas. 

Do mês de abril até setembro, as frentes frias têm grande participação no regime 

pluviométrico da cidade, levando, deste modo, à sua diminuição, alcançando os menores 

valores nestes meses. Há atuação, também, do transporte de umidade proveniente do 

oceano em direção ao continente. Já as ZCAS e as áreas de instabilidade por calor e 

umidade deixam de ter influência significativa. Além disso, em setembro há a maior 

recepção de sistemas frontais durante o ano. 

Tabela 4: Sistemas circulatórios atuantes e média de dias de chuva e entrada de 

sistemas frontais. 
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Mês Sistema de 
circulação 
atuante15 

Entradas de 
Frentes Frias 

Dias de chuva 

Janeiro ZCAS, AI, FF 2 17 
Fevereiro ZCAS, AI, FF 2 14 
Março FF, ZCAS, AI 2 17 
Abril FF, TU, AI 3 14 
Maio FF, TU 3 14 
Junho FF, TU 3 9 
Julho FF, TU 3 10 
Agosto FF, TU 3 11 
Setembro FF, TU 4 14 
Outubro AI, FF, ZCAS 3 15 
Novembro ZCAS, AI, FF 3 19 
Dezembro ZCAS, AI, FF 3 19 

ZCAS – Zona de Convergência do Atlântico Sul 

FF – Frente Fria 

TU – Transporte de Umidade 

AI – Áreas de instabilidade por Calor e Umidade 
Fonte dos dados: Sistema Alerta Rio. 

Organizado por NEIVA (2017). 

Em outubro, ocorre o progressivo aumento das temperaturas e do total 

pluviométrico, propiciados pelo retorno da inserção da ZCAS e das áreas de instabilidade 

termodinâmica da atmosfera.  A partir de novembro, a dinâmica se assemelha àquela 

descrita para os meses de janeiro e fevereiro, pois a ZCAS e as AIs atuam com forte 

intensidade, propiciando o forte acréscimo dos valores pluviométricos. 

Diante o ilustrado, tais dados indicam que os principais responsáveis pela 

ocorrência da precipitação na cidade do Rio de Janeiro são as ZCAS e as Frentes Frias. 

Junto às influências de circulação secundária descritas, é exercida a influência da 

circulação local a partir da brisa do mar e terrestre, influenciando na dinâmica de ventos 

e nas chuvas do tipo convectiva e orográfica, ambas presentes na cidade (SERRA, 

RATISBONNA, 1941; SISTEMA ALERTA RIO). 

Porém, apesar destas características gerais da cidade, há as particularidades de 

cada bairro, que levam a formação de microclimas dentro desta dinâmica mesoclimática.  

Dentre os fatores locais que têm maior participação na diversidade microclimática 

da capital fluminense, há o relevo, a proximidade ao oceano e a urbanização, que afetam 

as variações termohigrométricas e pluviométricas entre os bairros. 

Quanto ao relevo, a cidade do Rio de Janeiro possui três grandes maciços, sendo 

eles, o da Tijuca, o da Pedra Branca e o do Marapicú-Gericinó-Mendanha – conforme 

evidenciado na figura 8 – que possuem forte influência nas características 

microclimáticas de algumas áreas da cidade. Segundo Serra (1970, p. 80),  

 
Os maciços principais são constituídos pela Pedra Branca a W (oeste), 

com 1.024 m de altura máxima. Temos também o da Tijuca a E (este), 

                                                 
15 Segundo o Sistema Alerta Rio, as chamadas “Áreas de instabilidade” são aquelas que relacionadas às 

chuvas convectivas, principalmente, no verão. Já o “Transporte de Umidade” é a umidade do ar proveniente 

do oceano Atlântico, sendo um fenômeno de circulação local secundária, caracterizando a dinâmica de 

circulação “brisa do mar – continente”. 
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com 1.025 m. As respectivas vertentes delimitam as baixadas de 

Sepetiba, Guanabara e Jacarépaguá. Ao N (norte) encontra-se ainda a 

serra do Mendanha [...] No seu prolongamento para SE (Sudeste), a 

baixada da Guanabara constitui as Zonas Norte e Sul da cidade, separadas 

pela serra da carioca, compreendida no maciço da Tijuca. 
 

 

Figura 8:  Relevo e níveis altimétricos da cidade do Rio de Janeiro. 
Base cartográfica: Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro – Instituto Pereira Passos, IBGE e 

EMBRAPA. 

 

A orografia acidentada da CRJ atua como um divisor natural das zonas 

administrativas da cidade, estando, assim, a Zona Sul na vertente sul do maciço da Tijuca, 

livre em direção ao oceano, e a Zona Norte na vertente norte do mesmo maciço. Já a Zona 

Oeste possui como divisor o maciço da Pedra Branca, em que a parte dos bairros da Barra 

da Tijuca, Recreio e Joá estarão na vertente sul deste maciço e os demais na vertente 

norte, nas Baixadas de Sepetiba e parte da Guanabara.  

De acordo com a figura 8, é possível notar o relevo acidentado no sítio urbano 

carioca, havendo áreas cujos níveis altimétricos são de 3 metros, como a maior parte das 

Zonas Norte e Sul, caracterizando a Baixada da Guanabara e a Zona Oeste (Baixada de 

Sepetiba e parte da Guanabara). 

As áreas em cores mais amareladas e marrons são os locais cuja cota de altitude é 

maior, chegando ao maior nível nos pontos mais acinzentados, como ocorre nos topos 

dos três maciços. 

Em contrapartida, o bairro Santa Cruz – um dos bairros aqui estudados –está 

localizado na Baixada de Sepetiba, predominando o intervalo de 3 – 34 m, o que evidencia 

a sua posição mais próxima ao nível do mar.  

Já Copacabana está situado na vertente sul do Maciço da Tijuca, na região 

administrativa da Zona Sul, cuja cota altimétrica também é predominante no intervalo de 
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3 – 34 metros. Porém, diferentemente do Santa Cruz, o bairro de Copacabana está a 

barlavento do maciço, logo possui uma circulação de ar livre de rugosidades, 

possibilitando o recebimento do frescor da brisa marítima. 

Isto evidencia que ao se levar em conta o fator do relevo, deve-se compreender 

que não apenas o aspecto da altitude está sendo analisado, mas também a posição de suas 

vertentes (LUCENA, 2012; MENDONÇA, DANNI – OLIVEIRA, 2007).  

Os maciços vão determinar a circulação do ar que ocorre na cidade, pois atuarão 

atuam como barreiras e corredores para tal. Portanto, há um fenômeno climático de forte 

incidência na CRJ que é a presença de áreas a barlavento e a sotavento na dinâmica de 

circulação do ar, determinadas devido à presença dos maciços e as respectivas posições 

das suas vertentes. 

Na CRJ a brisa marítima não atinge toda a cidade de forma igualitária, isto se dá 

pelo fato da brisa marítima encontrar os maciços da Tijuca e o da Pedra Branca como 

barreiras naturais.  

Desta forma, os bairros que estão nas vertentes sul destes maciços, ou seja, os 

bairros litorâneos (Zona Sul e parte da orla da Zona Oeste) terão uma amenidade climática 

causada devido ao frescor originário desta brisa. Já a Zona Norte e parte dos bairros da 

Zona Oeste que estão compreendidos entre os maciços da Pedra Branca e do Mendanha 

terão uma circulação do ar muito falha, predominando momentos de calmaria, além do 

maior aquecimento e ressecamento do ar que chega nestes pontos da cidade após 

atravessarem os maciços, a sotavento (SERRA, RATISBONNA, 1941).  

Quanto a esta dinâmica climática, Mendonça e Danni – Oliveira (2007, p. 67) 

afirmam que,  
O ar, perdendo umidade por condensação e recebendo calor latente a 

barlavento, ao chegar ao sotavento, não só estará mais seco, como 

também não formará nuvens, pois estará aquecendo-se também 

adiabaticamente por descenso, o que explica o fato de áreas a sotavento 

serem menos úmidas do que a barlavento.  

 

Ou seja, a brisa marítima ao se esbarrar com o maciço da Tijuca, na vertente sul, 

passa por uma ascensão e durante a sua descida, já na vertente norte, passa por um 

aquecimento concomitante a perda de U.R., diferentemente daquela ocorrida no lado a 

barlavento (Zona Sul). 

 Tal fato vai caracterizando uma diferença microclimática na cidade que ocorre 

naturalmente, sem estar levando em consideração as questões antrópicas no espaço 

urbano (SERRA, RATISBONNA, 1941; LUCENA, 2012).  

Já numa abordagem mais específica e exemplificadora sobre este efeito föhn para 

o contexto carioca, Serra e Ratisbonna (1941, p. 121 – 122) (grifo nosso), sobre a 

temperatura média, afirmam que,  
Ela é maior sobre a cidade, a norte das montanhas, do que no litoral, a 

sul das mesmas. O aquecimento máximo se verifica na baixada de 

Guanabara, enquanto a menor temperatura é encontrada nas baías 

de Guanabara e Sepetiba, e sobre os maciços, em virtude do 

resfriamento de altitude. O gradiente térmico é sempre orientado do 

continente para o oceano. Efetivamente a zona norte é protegida do 

efeito refrigerante da brisa de mar de direção SSE, pelas montanhas e 

pela maior distância do litoral. Por outro lado, tratando-se de zona 

tropical, o oceano é bastante mais frio que a terra no verão, e pouco 

mais quente no inverno, de modo que a temperatura da orla marítima 

é mais baixa que a do continente, na média anual. Além disso, os 

ventos quentes de NW entram livremente na zona norte, ao passo que a 
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sul das montanhas predominam as correntes mais frias, polares de 

sul ou a brisa marítima.  

 

Além desta dinâmica de circulação de ar, existe o sombreamento que os maciços 

causam ao longo do período diurno na Zona Sul da CRJ, devido à posição do sol ao longo 

do ano que favorece ao maior aquecimento nas áreas a norte dos maciços, enquanto que 

as áreas ao sul das vertentes recebem uma maior amenidade na temperatura do ar, devido 

ao sombreamento durante parte do dia (SERRA, RATISBONNA, 1941).  

Isto também influencia no comportamento higrométrico na cidade, pois a cidade 

vai apresentar variação espacial da umidade relativa. Assim, a zona sul presencia os 

maiores valores de U.R, enquanto as zonas norte e oeste, além da região central, 

apresentam os menores valores. Este comportamento higrométrico é inversamente 

proporcional ao comportamento do campo térmico carioca, pois as áreas de maiores 

valores de temperatura são as que apresentam os menores de U.R., e vice-versa. 

O outro fator determinante na existência microclimática é a diversidade do tipo de 

cobertura e uso da terra entre os bairros da cidade. 

As Zonas Sul, Norte e o Centro da cidade são as áreas com a maior cobertura 

natural modificada por elementos urbanos. Enquanto que na Zona Oeste ainda é notada a 

maior presença de elementos naturais (como áreas de pastagem, solo exposto e afins), 

porém em progressivo aumento da urbanização com o passar dos anos. 

Isso é perceptível ao analisarmos e compararmos as coberturas e usos da terra na 

cidade do Rio de Janeiro nos anos de 2007 e 2016 na figura 9. 

No ano de 2007 fica notável que há grande presença da classe áreas construídas 

nos bairros da Zona Norte e Zona Sul, já na   Zona   Oeste   há maior cobertura de áreas 

construídas nos bairros entre os maciços do Mendanha e da Pedra Branca, englobando os 

bairros de Bangu, Realengo e Campo Grande.  

O bairro Santa Cruz apresenta uma urbanização mais intensa no seu núcleo 

central, enquanto que nas áreas ao redor há forte presença de área vegetada e algumas 

caracterizadas como solo exposto e/ou rochas. 

O bairro de Copacabana encontra-se numa área densamente urbanizada, por isso 

evidenciando majoritariamente a classe 1 (áreas construídas). 

A classe de Solo exposto e/ou Rochas está mais concentrada na Zona Oeste com 

alguns fragmentos na Zona Norte e sobre os maciços. Já a vegetação está presente sobre 

alguns morros presentes nos mais diversos bairros e, principalmente, sobre os três 

maciços da cidade. 

Em relação ao mapa de 2016, é observada uma variação neste uso e cobertura da 

terra da cidade do Rio de Janeiro. Há um incremento da classe áreas construídas, com a 

consequente redução da área vegetada e de solo e rochas expostas. 
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A) Cobertura e uso da terra – 2007                                                      B) Cobertura e uso da terra – 2016 

 

 

Figura 9: Cobertura da terra na cidade do Rio de Janeiro, RJ (2007 – 2016). 
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 Desta forma, de acordo com a tabela 5, nota-se que houve um acréscimo de quase 

0,563% sobre a área urbanizada, uma redução de 0,14% da cobertura vegetal e de 0,2% 

da cobertura de solos e rochas expostas. 

Tabela 5: Percentual das classes de uso e cobertura da terra na cidade do Rio de 

Janeiro, RJ (2007 – 2016). 

 

Anos 
Classes 

2007 2016 Taxa de 
variação 

1 – Urbano 13,3% 20,8% +0,563% 

2 – Vegetação 41,3% 35,5% -0,14% 

3 – Solo exposto 
e/ou Rochas 

8,5% 6,8% -0,2% 

4 – Corpos 
hídricos 

36,9% 36,9% 0% 

Elaborado por NEIVA (2017). 

 Na Zona Oeste o aumento de áreas construídas em detrimento da área verde é 

evidenciado. Tal fato é perceptível nos bairros entre os maciços da Tijuca e o da Pedra 

Branca – correspondente aos bairros da grande Jacarépaguá –, na área entre os maciços 

da Pedra Branca e o do Mendanha – englobando Bangu, Campo Grande, Realengo –, e 

na área da orla da Zona Oeste, com os bairros da Barra da Tijuca e Recreio dos 

Bandeirantes. 

 No caso da Zona Sul não há grande diferença porque esta área já apresenta uma 

urbanização bastante consolidada. Já em Santa Cruz é notável o aumento da malha urbana 

em substituição àquelas áreas verdes e de fragmentos de solo e rocha presentes no ano de 

2007.  

 Para além das áreas de baixadas (Guanabara, Jacarépaguá e Sepetiba) da cidade, 

há incremento da classe áreas construídas sobre os maciços, o que pode significar 

aumento de áreas de ocupação de encostas, associadas ao processo de favelização. 

 Deve-se salientar que alguns bairros, como o Alto da Boa Vista está localizado 

numa parte da cidade cuja cobertura vegetal é constituída por copas de árvores bem 

fechadas (Maciço da Tijuca), o que impossibilita a captação da totalidade da sua 

urbanidade pelos satélites, ficando muito mais evidente a presença da vegetação. 

 Toda esta diferenciação do uso e cobertura do sítio carioca é justificada pela sua 

história de evolução urbana, pois a ocupação inicial da cidade, tanto por questão 

econômico-comercial como por moradia da população deu-se pioneiramente na área 

central, se expandindo posteriormente para a atual Zona Sul, onde está o bairro 

Copacabana, com a chegada dos bondes e, posteriormente, possibilitou a expansão para 

a Zona Norte, com a chegada dos trens (ABREU, 1997). 

A expansão da cidade começou a caminhar de acordo com os meios de transporte, 

sendo estes os propiciadores da ocupação residencial para além do Centro, principalmente 

com a chegada de investimentos internacionais de bondes e trens. 

Já na Zona Oeste, onde está o bairro Santa Cruz, a ocupação ocorre de forma mais 

tardia, estando ainda em crescente expansão urbana, sendo atualmente um dos principais 

focos do mercado imobiliário na cidade, tanto por interesse de edifícios residenciais como 

por indústrias que buscam vastos terrenos e com o valor por metro quadrado mais 

acessível. 

Esta diversidade de cobertura resulta em diversidade do campo térmico.  Na figura 

10, há as estimativas das temperaturas de superfície terrestre (ETS) para 4 dias, sendo 
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dois no verão (23/02/2007 e 31/01/2016), um no final do outono (15/06/2007) e o outro 

no inverno (26/08/2016).  

Para esta análise, é importante salientar que estes mapas representam dias isolados 

para cada ano, logo, não permitem afirmar uma mudança do comportamento térmico local 

definitiva a partir dos mesmo, para tal, seria necessário produzir mapas de estimativa de 

temperatura de superfície para vários dias dos anos de 2007 e de 2016, propiciando, assim, 

maior exatidão na comprovação de alteração do campo térmico local. Já que tais dias 

utilizados na elaboração dos mapas podem representar condições de tempo atmosférico 

específicas para estes dias, não significando que o mês ou o ano analisado tenha sido mais 

ou menos aquecido definitivamente. 

Assim, durante o dia 23/02/2007, os maiores valores estão concentrados nos 

bairros localizados na Zona Norte da cidade, com predominância do intervalo “Maior ou 

igual a 35ºC”. Nas áreas de transição entre as baixadas e os maciços começa a redução da 

temperatura, surgindo pontos com temperaturas nas faixas de “25,1ºC – 30ºC”. 

 Nos maciços estão os menores valores, especialmente nos topos, com 

temperaturas predominantemente na faixa dos 20ºC a 25ºC, provocados tanto pela 

cobertura vegetal como pela sua altitude.  

Na comparação entre os bairros aqui estudados, o Santa Cruz foi o que apresentou 

os maiores valores no dia 23/02/2007, pois apresentou mais pontos avermelhados 

correspondentes ao intervalo (Maior ou igual a 35,1ºC) que Copacabana, que esteve 

majoritariamente no intervalo “30,1ºC – 35ºC”.  

Copacabana possui a maior parte do bairro na classe áreas construídas, conforme 

visto nos mapas de cobertura, porém, as suas temperaturas de ETS foram menores que as 

registradas nas classes áreas construídas de Santa Cruz. Há predominância de valores em 

torno de 30,1ºC a 35ºC, já nas áreas de subida dos morros existentes no bairro há 

temperaturas beirando na faixa dos 25ºC. 

Em relação ao dia 31/01/2016, houve um acréscimo das temperaturas em todos os 

bairros. Os maciços passaram a ter predominância da faixa entre 25,1ºC e 30ºC, enquanto 

que no dia 23/02/2007 havia registrado mais temperaturas na faixa de 20,1 – 25ºC. Além 

disso, ocorre uma extensão de braços alaranjados e avermelhados – característico das 

temperaturas mais elevadas (superiores a 35ºC) – partindo das áreas de menor altitude da 

cidade em direção aos maciços, evidenciando um aumento da temperatura de superfície 

provocado por essa recente ocupação urbana nas encostas.  

O bairro de Copacabana também apresenta um aumento em relação a 2007, pois 

apesar de permanecer predominantemente na faixa de 30,1º - 35ºC, passou a ter mais 

presença do intervalo “Maior ou igual a 35,1ºC, assim como a maior parte da Zona Sul.  

O destaque, entretanto, fica com a Zona Oeste, especialmente em Santa Cruz, 

devido à expansão da classe urbana, obtendo registros em algumas áreas que saltaram de 

25,1ºC a 30ºC em 2007 para valores nas faixas de 35ºC em 2016, além da maior 

quantidade de áreas com temperaturas nos intervalos superiores no intervalo de 30,1ºC a 

35ºC. 

Tais dados evidenciados na figura 9 deixam claro que as Zonas Norte e Sul 

apresentam a maior presença da classe áreas construídas e que a vegetação da cidade se 

encontra quase integralmente apenas sobre os maciços. Enquanto que a Zona Oeste é a 

que apresentou a maior expansão urbana no intervalo de 9 anos analisado. 

No dia 31/01/2016 toda a cidade apresentou um aumento da temperatura de 

superfície em relação ao dia 23/02/2007, inclusive nos maciços. Porém, as áreas urbanas 

ao norte (a sotavento) dos maciços da Tijuca e da Pedra Branca apresentam temperaturas 

de superfícies maiores daquelas áreas urbanas na parte de orla da cidade, tanto na Zona 

Oeste como na Zona Sul.  
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Figura 10: Estimativa da temperatura de superfície da cidade do Rio de Janeiro, RJ (2007 – 2016).
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Já nos mapas referentes ao inverno, nota-se que as temperaturas de superfície da 

cidade foram menores que os dois mapas referente ao verão, havendo maior concentração 

das temperaturas no intervalo de “30,1ºC – 35ºC”, enquanto no verão havia o predomínio 

das temperaturas iguais ou maiores que 35ºC 

No dia 15/06/2007, Copacabana esteve majoritariamente com a ETS entre 25,1ºC 

e 30ºC, já Santa Cruz teve mais presença na faixa de 30,1ºC a 35ºC. Já a cidade de maneira 

geral esteve em sua maioria na faixa dos 30,1ºC a 35ºC, as temperaturas inferiores a 25ºC 

foram encontradas predominantemente nas áreas verdes, principalmente, nos maciços. 

No dia de inverno de 2016, há expansão das áreas com temperaturas entre 30,1ºC 

e 35ºC, com a consequente redução do intervalo entre 25ºC e 30ºC nas áreas construídas. 

Além disso, há maior presença de pontos avermelhados, que são referentes às 

temperaturas iguais ou superiores a 35ºC. 

Em todos os quatro dias analisados, nota-se que tanto no verão como no inverno, 

Copacabana apresentou uma amenidade de sua temperatura de superfície terrestre em 

relação àquelas registradas em Santa Cruz. 

A diferença entre os dois dias de verão e os dois dias de inverno é bastante 

evidenciada ao observarmos que o intervalo “Maior ou igual a 35ºC” é bastante reduzido 

nos mapas referentes aos meses de junho e agosto. Enquanto que os mapas referentes a 

janeiro e fevereiro da faixa “Maior ou igual a 35ºC”, porém pouca participação dos 

intervalos de temperatura inferiores a 25ºC, mesmo nos maciços. 

Os dois dias de 2016 se apresentaram como os dois mais quentes em relação aos 

dias de 2007 tanto no verão como no inverno e Santa Cruz comportou-se como o mais 

aquecido que Copacabana nos 4 dias analisados. 

Assim, dos dois bairros aqui estudados, o Santa Cruz é o que normalmente possui 

o campo térmico de superfície mais elevado. Sobre isso, Brandão (2013, p. 148) já 

observava em sua tese de doutoramento em 1996 a influência concomitante destes fatores 

naturais e antrópicos na constituição micro e mesoclimática urbana carioca, salientando 

a importância de “estabelecer a influência da topografia do sítio da cidade do Rio de 

Janeiro, com condicionante térmico, considerando os diferentes graus de edificação e 

posições topograficamente diferenciadas [...].  

Como também (IBIDEM, p. 148): 
[...] a alteração nos parâmetros naturais do ambiente impostas por novos 

padrões de uso do solo, em função das propriedades dos materiais de 

construção e da geometria urbana, expressaram, significativamente, as 

diferentes capacidades de armazenamento e estocagem de calor que 

propiciam o surgimento de núcleos de ilhas de calor de forte intensidade 

na cidade. 

 

Diante tais observações da temperatura de superfície, parte-se agora – a fim de 

compreensão e exemplificação do microclima destes bairros da CRJ – para a análise do 

comportamento da temperatura do ar e da pluviosidade dos bairros, durante um período 

de 4 anos, registrado entre 2010 e 2013, na tabela 6. 

Dentre os dois bairros estudados nesta pesquisa, o bairro que apresentou os 

maiores valores de temperatura média alta durante o intervalo de 2010 até 2013 foi o 

Santa Cruz. A diferença de temperatura média máxima entre o Santa Cruz e Copacabana 

é de 3,2ºC, o que é considerado um valor elevado ao percebermos que estamos nos 

referindo a dois bairros numa mesma cidade. Porém há fatores diversos (naturais e 

antrópicos) que propiciam esta variação térmica entre eles, resultando em microclimas.   
 

Tabela 6: Média de temperaturas e pluviosidade para os bairros Copacabana e Santa 

Cruz (2010 – 2013). 
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Bairros 

 

TMA 

 

TMI 

 

Total 

pluviométricos 

(1º semestre) 

 

Total 

pluviométrico 

(2º semestre) 

 

Total 

pluviométrico 

anual 

Copacabana 26,5ºC 21,1ºC 577,3 mm 460,6 mm 1.037,9 mm 

Santa Cruz 29,7ºC 20,2ºC 893,9 mm 474,8 mm 1.368,7 mm 

Elaborado por NEIVA (2017).  

 Quanto à média da temperatura mínima, o Copacabana é aquele que apresentou 

os menores valores, assim como a TMA, se caracterizando como o bairro de maior 

amenidade climática. A diferença de TMI entre Copacabana e Santa Cruz é de 0,9ºC, ou 

seja, a maior amplitude térmica entre os dois bairros está nos valores máximos de 

temperatura registrados. 

 Em relação à amplitude térmica, observa-se que a continentalidade/maritimidade 

possui influência sobre a variação microclimática. O bairro de Copacabana, que é o que 

mais recebe os efeitos da brisa do mar, foi o que obteve a menor amplitude térmica entre 

as TMA e a TMI, estando na faixa de 5,4ºC de variação. Já o mais afastado dos efeitos da 

brisa marítima, Santa Cruz, foi o que obteve a maior amplitude, registrada em 9,2ºC. 

 Ao compararmos com as estimativas de temperatura de superfície, na figura 10, é 

possível notar uma correspondência da temperatura do ar com as de superfície. No bairro 

Santa Cruz foi onde foram localizadas as maiores ETS nos 4 dias dos anos de 2007 e 

2016, e no Copacabana as menores ETS. Isto é, houve correspondência em relação ao 

maior aquecimento de Santa Cruz na temperatura de superfície com a sua temperatura do 

ar, o mesmo com a amenidade apresentada por Copacabana na temperatura de superfície 

em relação a temperatura do ar. 

 A pluviosidade também é variada, tanto espacialmente (entre os bairros) como 

temporalmente (entre os meses). Assim, o bairro mais chuvoso é Santa Cruz com 1.368,7 

mm, propiciado pela circulação da brisa marítima em direção ao maciço da Pedra Branca, 

propiciando a chuva convectiva na região do bairro. O bairro de Copacabana é o que 

obteve os menores totais pluviométricos, obtendo um total médio anual de 1.037,95 mm. 

 Quanto à variação temporal, há na cidade maior concentração de chuvas durante 

o primeiro semestre do ano. Isto é justificado pelo fato de que janeiro até março ocorrem 

grandes volumes de chuva, havendo uma gradativa redução a partir de abril, que atinge o 

seu ápice nos meses de julho e agosto, durante o inverno (caracterizado como uma estação 

mais seca), apenas retornando ao aumento significativo a partir de outubro. 

 O comportamento pluviométrico acompanha o comportamento térmico, na 

medida que há redução das médias de temperaturas também ocorre a redução dos 

acúmulos de chuva mensais. 

 A maior presença de temperaturas no bairro Santa Cruz está  associada a fatores 

naturais como urbanos, como a sua cobertura urbana em crescimento progressivo, 

resultando em temperaturas de superfície mais elevadas, o que tem como consequência 

na temperatura do ar também. Além de sua posição de forma mais interiorizada na cidade, 

tendo menor recepção do frescor da brisa marítima, possibilitando um ar mais aquecido 

e até mesmo maiores momentos de calmaria. 

Por fim, quanto ao aspecto climático da cidade do Rio de Janeiro, buscou-se 

demonstrar que a compreensão de tal característica deve ser realizada a partir de uma 
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ótica multifacetada, integrando os fatores determinantes climáticos naturais e o papel da 

urbanização e todas as ações pertinentes a esta.  

Além disso, foi abordado que os bairros Copacabana e Santa Cruz possuem 

características microclimáticas bastante diferenciadas, como foi evidenciado no 

comportamento térmico atmosférico e pluviométrico, além das causas bastante 

diversificadas para tais diferenças. 

2.2. “Cidade Maravilhosa”: para quem? – Um olhar sobre a diversidade 

socioeconômica carioca. 
“Rio 40 graus 

Cidade maravilha 

Purgatório da beleza 

E do caos”  

[...] 

O Rio é uma cidade 

De cidades misturadas 

O Rio é uma cidade 

De cidades camufladas 

Com governos misturados 

[...] 

Cachorrada doentia do Joá 
Cachorrada doentia São Cristóvão 

Cachorrada doentia Bonsucesso 
Cachorrada doentia Madureira 
Cachorrada doentia da Rocinha 

Cachorrada doentia do Estácio [...]” 

(Fernanda Abreu) 

 

A escolha dos bairros pesquisados foi determinada tanta pela diferença 

microclimática como pela diferença em seus aspectos sociais e de casos de dengue. 

Portanto, a partir deste momento, é realizada uma caracterização destes três bairros aqui 

analisados, Copacabana e Santa Cruz, numa perspectiva socioeconômica.  

Conforme dito no capítulo introdutório, os bairros Copacabana e Santa Cruz estão 

localizados (figura 2), respectivamente, nas Zonas Sul e Oeste da cidade do Rio de 

Janeiro.  

A cidade do Rio de Janeiro é dividida em 4 regiões, sendo elas as Zonas Sul, 

Norte, Oeste e a Região Central, e tais áreas também são divididas em 5 “Áreas de 

Planejamento (APs)”, que estão representadas no mapa 8. Esta divisão em APs – Áreas 

de Planejamento surgiu em 1981 visando melhor coordenação e planejamento dos bairros 

cariocas (PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO, S. A.)16.  

                                                 
16 Anexo VI – Descrição e mapas da Área de Planejamento 5. Disponível em: 

http://www.rio.rj.gov.br/dlstatic/10112/4290214/4105682/06.AnexoVIDescricaoeMapadaAreadePlaneja

mento5.pdf Acessado em 20/12/2016. 

 

http://www.rio.rj.gov.br/dlstatic/10112/4290214/4105682/06.AnexoVIDescricaoeMapadaAreadePlanejamento5.pdf%20Acessado%20em%2020/12/2016
http://www.rio.rj.gov.br/dlstatic/10112/4290214/4105682/06.AnexoVIDescricaoeMapadaAreadePlanejamento5.pdf%20Acessado%20em%2020/12/2016
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Figura 11: Áreas de Planejamento da cidade do Rio de Janeiro/RJ. 

Base cartográfica: Instituto Pereira Passos – IPP e IBGE. 

Elaborado por  NEIVA, H. S. (2017). 

 

O bairro Copacabana está na AP 2, esta abarca bairros da Zona Sul e alguns 

poucos da Zona Norte da cidade. Essa área de planejamento é classificada com uma das 

que possui um dos maiores índices de desenvolvimento social (IDS)17 da capital – numa 

escala de 0 até 1, essa AP possui um indicador IDS de 0,710 –, sendo caracterizada como 

uma área de grandes investimentos, valorização e atenção por parte do governo (Tabela 

7).  

Assim, segundo a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro (S. A, p. 4) (grifo nosso), 
A AP 2 corresponde à área de expansão da cidade promovida por 

implantação do sistema de bondes, na segunda metade do século XIX. 

Com sua configuração geográfica entre o mar e o Maciço da Tijuca, 

é a região que simboliza a imagem da Cidade do Rio de Janeiro. 

 

Esta área de planejamento atua como a principal zona turística da cidade. 

Copacabana se enquadra bastante neste perfil turístico, o que proporciona maior 

investimento em sua infraestrutura urbana em relação à AP onde está o bairro Santa Cruz.  

 

                                                 
17 O IDS – Índice de Desenvolvimento Social é um estudo realizado pela prefeitura da cidade do 

Rio de Janeiro a partir de dados obtidos dos Censos demográficos do IBGE. Para esta pesquisa, 

estão sendo usados o IDS pertinente aos dados do Censo demográfico de 2010. A prefeitura leva 

em consideração 8 aspectos do Censo (2010) para elaborar esse índice, sendo eles: o acesso à 

agua, ao esgoto, à coleta de lixo, o número médio de banheiros por morador, o percentual de 

analfabetismo, rendimento per capita em salários mínimos por domicílio, percentual do 

rendimento per capita até um salário mínimo e o percentual do rendimento per capita superior a 

5 salários mínimos. 
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Tabela 7: Índice de desenvolvimento social – AP 2, Copacabana, AP 3 e Santa Cruz 

(2010). 

 

Área de planejamento/Bairro Índice de desenvolvimento social 

Área de planejamento 2 0,710 

Copacabana 0,731 

Área de planejamento 5 0,554 

Santa Cruz 0,527 

Fonte dos dados: IBGE – Censo (2010); Instituto Pereira Passos – Portal GeoRio. 

Elaborado por NEIVA (2017). 

Quanto à população residente desta AP, a Prefeitura da cidade do Rio (S. A, p. 4) 

afirma que “convivem historicamente as edificações de luxo e a ocupação irregular por 

população de baixa renda”; ou seja, apesar de haver a presença de uma população 

pertencente às classes média alta e alta vivendo de forma regular, há também a presença 

de moradores pobres que vivem em situação irregular, ocupando algumas áreas do maciço 

e formando conglomerados urbanos classificados como favelas (PREFEITURA DA 

CIDADE DO RIO DE JANEIRO, S. A). 
Em contrapartida, o bairro Santa Cruz está situado na Área de Planejamento 5, e, 

de acordo com a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro (S. A, p. 14), esta é caracterizada 

“como local de moradia para um pouco mais de um quarto da população da cidade, a AP 

5 apresenta 11,6% desse contingente morando em ocupações irregulares, loteamentos 

irregulares ou clandestinos e favelas”. Isto demonstra certa disparidade da grande área 

em que este bairro se encontra em relação a área de planejamento 2. 

Portanto, enquanto Copacabana se caracteriza como um bairro quase 

exclusivamente residencial e turístico, Santa Cruz possui um perfil residencial e de 

distrito industrial. Assim, nota-se que há a presença de algumas atividades que vão 

diferenciar bastante o cotidiano do Santa Cruz em relação a Copacabana, até mesmo em 

seu aspecto microclimático ambiental. 

Também é afirmado pela prefeitura que a AP 5 engloba os bairros com a mão-de-

obra de faixa etária mais jovem e que a maioria possui o nível de escolaridade referente 

até o ensino médio, em especial o técnico, muito influenciado pela instalação de diversas 

instituições de ensino profissionalizante, como o SENAI, para atender a demanda dos 

postos industriais nesta AP. 

 Enquanto que o IDS da AP 2 é de 0,710, na AP 5 é de 0,554 (Tabela 9). Isto 

permite compreender os cenários sociais distintos em que estes bairros pesquisados se 

encontram, sendo este um dos grandes impulsionadores ao elencar os mesmos, a fim de 

buscar realidades climático-sociais diversificadas. 

 No viés da renda, o percentual de moradores que possuem rendimentos superiores 

a 5 salários mínimos é maior entre os moradores de Copacabana, com 47,83%, já Santa 

Cruz com 1,39% de sua população com ganhos superiores a 5 salários mínimos em 

2010.18 Isso demonstra a diferença do perfil socioeconômico entre os moradores destes 

bairros.  

                                                 
18 Na época do Censo demográfico de 2010, o salário mínimo vigente era de R$ 510,00 
(quinhentos e dez reais). Logo, onde está o percentual de moradores com ganhos superiores a  
5 salários mínimos, leia-se, o percentual de moradores com ganhos superiores a R$ 2.550,00 
(dois mil, quinhentos e cinquenta reais).  
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 Para caracterizar melhor estes bairros a partir de alguns aspectos sociais 

considerados essenciais à problemática da dengue, foram elaborados os mapas das figuras 

12, 13 e 14 com os serviços de abastecimento de água, de esgoto e coleta de lixo, 

respectivamente, além da tabela 8 evidenciando o percentual para os três bairros. 

Assim, entre os dois bairros, Copacabana e o seu entorno são os que apresentam 

os melhores percentuais dentre os três serviços analisados.  

 Os serviços de coleta de lixo e abastecimento de água funcionam de forma efetiva 

nos dois bairros, porém quanto ao serviço de esgoto, há deficiências significativas no 

Santa Cruz e os bairros vizinhos, com 75,94% e 82,88%, respectivamente. 

 
Tabela 8: Percentual de domicílio com acesso ao abastecimento de água, serviço de esgoto e 

coleta de lixo (2010). 

 

 

Bairros 

 

Abastecimento de 

água 

 

Serviço de esgoto 

 

Coleta de lixo 

Área de 

planejamento 2 

99,02% 98,20% 99,77% 

Copacabana 99,91% 99,88% 99,99% 

Área de 

planejamento 5 

98,06% 82,88% 99,30% 

Santa Cruz 98,54% 75,94% 98,35% 

Fonte dos dados: IBGE – Censo (2010); Instituto Pereira Passos – Portal GeoRio. 

Elaborado por NEIVA (2017). 

Tais condições podem estimular a hábitos populacionais que facilitam a existência 

de logradouros ao Aedes aegypti e, deste modo, à deflagração da dengue, assim como de 

outras enfermidades de veiculação hídrica, pois se não há abastecimento de água 

adequado, a população busca suprir esta deficiência a partir de armazenamento de água, 

porém em muitas vezes é realizado de modo inadequado, sem a correta vedação dos 

recipientes, se transformando em logradouros ao vetor. 

 Nos mapas das figuras 12, 13 e 14 é observada a distribuição destes serviços na 

cidade toda. Fica evidente que para os três serviços de saneamento básico analisados, a 

Zona Sul da cidade, correspondente à AP 2, é a que possui os melhores percentuais. Em 

contrapartida, há variação destes serviços paras os demais bairros da cidade.  

O abastecimento de água (figura 12) é melhor realizado na Zona Sul e na maior 

parte da Zona Norte, já a Zona Oeste possui os piores percentuais, havendo uma 

disparidade bem elevada, especialmente nos bairros de Guaratiba, Camorim e Vargem 

Grande. Na Zona Norte, o Alto da Boa Vista é o que apresenta o menor percentual deste 

serviço. 
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Figura 12: Domicílios com abastecimento de água na cidade do Rio de Janeiro (2010). 

Base cartográfica: Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro – Instituto Pereira Passos e IBGE. 

Fonte dos dados: IBGE (2010) e Instituto Pereira Passos. 

Elaborado por NEIVA (2017). 

 

O serviço de esgoto (figura 13) é o que representa a maior disparidade na cidade. 

As Zonas Sul e Norte apresentam os melhores serviços, havendo alguns bairros da Zona 

Norte na faixa de 69% até 85%, porém o destaque da deficiência fica novamente para a 

Zona Oeste, com foco nos bairros Guaratiba, Vargem Grande e Camorim. 

Em relação à coleta de lixo (figura 14), há boa distribuição do serviço por toda a 

cidade, com o menor percentual chegando na faixa de 89%, mas os maiores valores se 

concentram na Zona Sul.  

Na Zona Oeste, especialmente no bairro de Jacarépaguá há uma queda deste 

serviço e a Zona Norte comporta-se com elevado percentual da coleta de lixo, estando 

poucos bairros na faixa de 90%, o que não pode ser considerado ruim. 

Isto demonstra como a segregação socioeconômica presente no espaço urbano 

carioca evidencia a existência de espaços opacos e de espaços luminosos (SANTOS, 

1996), caracterizando uma cidade partida, não homogênea.  

A própria prefeitura afirma que há vantagens exclusivas a determinados espaços, 

como na Área de Planejamento 2, com a presença de grandes equipamentos culturais, de 

lazer, turísticos, além da melhor estrutura de saúde e transporte, se caracterizando como 

a “principal referência da imagem em nível nacional e internacional” (PREFEITURA DA 

CIDADE DO RIO DE JANEIRO, S.A, p. 81).  
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Figura 13 – Domicílios com serviço de esgoto na cidade do Rio de Janeiro (2010). 

Base cartográfica: Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro – Instituto Pereira Passos e IBGE. 

Fonte dos dados: IBGE (2010) e Instituto Pereira Passos.  

Elaborado por NEIVA (2017). 

 

Figura 14 – Domicílios com coleta de lixo na cidade do Rio de Janeiro (2010). 

Base cartográfica: Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro – Instituto Pereira Passos e IBGE. 

Fonte dos dados: IBGE (2010) e Instituto Pereira Passos.  

Elaborado por NEIVA (2017). 
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 Por outro lado, a Área de Planejamento 5, onde está o bairro Santa Cruz, é 

caracterizada como um distrito industrial, precária de serviços públicos nas áreas de lazer, 

cultura, saúde e educação. Além do constante crescimento de residências irregulares mal 

estruturada.  

Soma-se a isso questões ambientais, como a pouca presença de áreas verdes, 

proporcionando as elevadas temperaturas na região. 

Diante o exposto até o presente momento, é visto que tanto em relação ao aspecto 

climático como no social, a cidade do Rio de Janeiro é plural.  

Portanto, as suas características socioambientais devem ser analisadas a partir de 

uma ótima multifacetada, compreendendo que a segregação seja ambiental e/ou social faz 

parte do planejamento urbano do contexto capitalista e, dentre as consequências, há as 

diferentes intensidades para a violência urbana, as enfermidades, dentre outros aspectos 

vão variar no seu espaço.  

É justamente esta diferenciação que estimulou a escolha destes bairros para o 

estudo nesta pesquisa. 
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3.  GEOGRAFIA DA SAÚDE E CLIMATOLOGIA MÉDICA: A 

IMPORTÂNCIA DA CIÊNCIA GEOGRÁFICA NA COMPREENSÃO DOS 

EFEITOS CLIMÁTICOS SOBRE A SAÚDE HUMANA E NO 

DESENCADEAMENTO DA DENGUE. 

 

          Este capítulo tem como foco abordar as influências que o clima possui sobre a 

saúde humana, através dos diferentes riscos e vulnerabilidades socioclimáticas atuantes 

sobre a população. Além da importância da Geografia da Saúde para o planejamento e a 

elaboração de diagnósticos e prognósticos às diversas enfermidades, que possuem no 

espaço geográfico um lócus essencial à sua existência.  

          Em seguida, é discutida a dinâmica de ocorrência da dengue e como o vetor Aedes 

aegypti e o vírus são sensíveis às condições climáticas do espaço em que se encontram, 

ajudando, deste modo, na deflagração dessa doença. 

 

3.1 Clima e saúde humana. 

 

Desde a década de 1940 que a Geografia da Saúde, quando ainda era denominada 

de Geografia Médica, ganhou destaque na sua importância para a sociedade, porém nesta 

época era fortemente impulsionada por fatores imperialistas, devido à ocorrência da 

Segunda Guerra Mundial (PESSOA, 1978).  

Neste período os países em guerra se interessavam em informações sobre as 

doenças locais, em especial as infecto-parasitárias, causadas pelos diversos tipos de 

vetores, que poderiam acometer o seu exército nos locais de combate e dificultar os 

conflitos. 

Com isso, a Geografia da Saúde teve um papel estratégico e militar, através da 

espacialização de ocorrência de determinadas doenças e o reconhecimento de locais 

insalubres – como as áreas de baixo saneamento básico e endêmicas a algumas espécies 

de plantas e animais – que poderiam propagar moléstias, o que dificultaria o desempenho 

do exército (IBIDEM, 1978). 

Segundo Mendonça, Araújo e Fogaça (2014), a partir de 1948 a Organização 

Mundial da Saúde (OMS) reconheceu o estado saudável não apenas como a ausência de 

doenças, mas como a interação entre o bem-estar físico, psicológico e social. 

Essa nova concepção possibilitou novas perspectivas de pesquisa, deixando de 

focar apenas na doença em si e na sua simples espacialização, resultando nas antigas 

cartografias médicas (PESSOA, 1978). A partir de então, as investigações geográficas 

sobre o que seria uma população saudável parte do viés da Geografia da população, 

Geografia econômica, Geografia política, ou seja, incluindo outros ramos da grande área 

da Geografia Humana (ROJAS, 1998). 

Quanto a estas novas práticas de pesquisa elaboradas pela Geografia da Saúde, 

Perehouskei e Benaduce (2007, p. 37) (grifo nosso) abordam que,  
Essas pesquisas na área da Geografia da Saúde, além de contribuir com 

a análise de fatores ambientais de risco para as doenças, também 

colaboram com o desenvolvimento de estratégias para a 

administração dos serviços de saúde, monitoramento de eventos e 

novos modelos de prevenção e controle de doenças. Como principal 

ferramenta auxiliar para essa nova abordagem podemos considerar os 

Sistemas de Informações Geográficas (SIGs). 

 

Assim, vai se caminhando a Geografia da Saúde a partir do seu viés da 

Nosogeografia (ROJAS, 1998), que ficaria responsável por analisar os padrões de 
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distribuição das enfermidades, analisando os fatores determinantes (ambientais e/ou 

sociais) para a ocorrência das mesmas.  

Já a outra subárea é a Geografia da Atenção Médica, que ficaria responsável 

pelo planejamento, estudo e distribuição da infraestrutura do sistema de saúde (ROJAS, 

1998). Ou seja, seria aquilo que Perehouskei e Benaduce (2007) afirmam sobre as 

estratégias dos serviços hospitalares e de saúde, analisando a presença ou não de hospitais 

e postos, a qualidade dos mesmos, a maior concentração e a demanda de profissionais da 

saúde em determinadas áreas do país, dentre outros assuntos similares. 

Dentre as perspectivas incluídas na grande área da Geografia Física para os 

estudos de saúde humana, tem-se as abordagens que ocorrem a partir da Climatologia 

Geográfica.  

Esta é denominada de Climatologia Médica quando é utilizada para compreender 

o comportamento de determinada doença associada às condições climáticas, inclusive 

como o clima influencia diretamente no status quo (desconforto térmico, por exemplo) 

do indivíduo (SANT’ANNA NETO, SOUZA, 2008). 
Desta forma, a análise cuidadosa dos canais de percepção humana em relação ao 

clima urbano (MONTEIRO, 1976, 2013) é muito importante para o estudo da 

climatologia médica e da Geografia da Saúde. Pois a cidade acaba se tornando vulnerável 

a diversas intervenções provocadas pelas condições climáticas e isso ocorre de forma 

diferenciada tanto no espaço (a variação existente entre os bairros de uma mesma cidade) 

e no tempo (as oscilações de acordo com as estações climáticas). 

Além disso, também é analisado como o planejamento urbano adequado pode ser 

uma atitude de prevenção frente a determinadas doenças, junto a questões de migração, 

expectativa de vida, dentre outros vieses que dialogam com a área da Geografia da Saúde.  

Sobre a importância de uma visão completa nos estudos de população e saúde, 

Perehouskei e Benaduce (2007, p. 42) (grifo nosso) afirmam que,  
Essa observação sobre o meio ambiente deve estar comprometida com 

a totalidade salientando aspectos físicos da área, como topografia, 

condições e densidade das habitações, sistema de drenagem, eventual 

presença de esgoto a céu aberto, acúmulo de lixo, córregos, e outros 

aspectos visíveis que indiquem diferenças nas condições de vida 

entre os residentes das áreas.  

 

 Ao se falar das influências do clima no vida das pessoas, é importante lembrar que 

a forte interação entre a sociedade e o meio ambiente ocorre desde as antigas civilizações, 

estando evidenciado pelas incessantes intervenções antrópicas visando habitar o espaço e 

suprir as suas necessidades, sejam elas habitacionais e/ou econômicas.  

Como exemplo desta interação clima-sociedade, há a preferência das populações 

antigas de habitarem próximo a rios a fim de usar a água para o seu consumo, à criação 

de animais, às práticas agrícolas, dentre muitas outras atividades. Ou seja, o clima pode 

atuar como um recurso a diversos aspectos da vida humana, inclusive como atividade de 

turismo, terapias de saúde, dentre muitas outras. 

Porém, o clima também influencia na vida do homem, tanto na escala diária 

representada pelas oscilações de temperatura, umidade relativa e a pluviosidade, como no 

âmbito dos eventos climáticos extremos, resultando na manifestação de grandes 

transtornos socioambientais.  

 As formas de organização da sociedade são elaboradas a partir da relação direta e 

conjunta “homem – natureza”, apoiado na busca das pessoas pela melhor forma de 

usufruir do meio natural inserido e, por sua vez, o meio também vai possibilitando (ou 

não) condições para a permanência daquela sociedade ali presente. 
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Sobre isso, o Sistema Socioambiental Urbano – SAU compreende que os 

problemas socioambientais não são decorrentes de um único fator, mas sim de vários 

atributos da sociedade associados aos subsistemas naturais (relevo, ar, vegetação...) e 

sociais (habitação, comércio, transporte...) (MENDONÇA, 2010). Dentre os seus 

subsistemas, há o Sistema Clima Urbano – SCU (MONTEIRO, 1976; 2013) que enfatiza 

essa relação do fazer urbano com a atmosfera local e todas as consequências originárias 

dessa atmosfera urbana modificada.  

Daí a importância de estudos de forma mais holística entre o natural e o social, a 

fim de conseguir um planejamento socioambiental mais efetivo, especificamente na 

problemática da dengue, em que a combinação dos subsistemas naturais aos sociais e todo 

os atributos da sociedade vão ter como output – isso é, como resultado do sistema – a 

ocorrência dos casos de dengue. Porém a melhor forma de mitigar essa disseminação da 

doença é através de um planejamento e gestão que considere todos os elementos do input, 

ou seja, que desencadearam a problemática em questão (MENDONÇA, 2010).  

 Dentre os efeitos do espaço geográfico sobre as populações, há os efeitos do clima, 

que operam de forma positiva ou negativa, direta ou indiretamente em múltiplos vieses 

de seus cotidianos, inclusive sobre a saúde. 

 A respeito disso, o International Panel on Climatic Change – IPCC (2014)19 relata 

que, ao longo da história, as populações tiveram de se ajustar às condições climáticas 

atuantes sobre o seu dia a dia, em especial, durante as ocorrências de eventos extremos. 

Com isso, os governos e cada indivíduo por si só vão buscar maneiras de como lidar da 

melhor forma possível diante determinada influência climática, o que leva a elaboração 

de obras de planejamento urbano e o investimento em tecnologias que favoreçam a 

melhor adaptação e resiliência da população diante a vulnerabilidade socioambiental 

presente (MENDONÇA, 2010). 

 Portanto, o clima pode vir a ser um fator de risco socioambiental. O clima por si 

só não é um risco, mas torna-se um fator de risco a partir do momento que há grupos 

sociais que estão expostos a determinado evento climático e compreendem que se tornam 

vulneráveis a sofrer danos e perder as suas vidas devido à seca, à enchente, ao alagamento, 

às ondas de calor e frio, dentre outros (VEYRET, 2007; IPCC, 2014). Logo, o risco 

climático está altamente associado às questões de vulnerabilidade e resiliência. 

 A vulnerabilidade do clima representa o quão preparada determinada população 

está frente às diversas condições climáticas atuantes sobre as suas vidas (AYOADE, 

1986), ou seja, refere-se ao risco que o indivíduo possui perante tal evento, tendo como 

fatores determinantes aspectos de ordem social e natural. Já a probabilidade que 

determinado clima possui a determinados eventos caracteriza-se enquanto uma 

suscetibilidade que os sistemas possuem às diversas alterações provocadas pelas 

mudanças climáticas e toda a variabilidade de eventos (TAVARES, 2012). 

O fato da maior parte da população brasileira estar vivendo nas cidades faz com 

que haja uma elevada densidade demográfica e, em muitos casos, com péssimas 

condições (ou ausência) de saneamento e infraestrutura adequada. O que prejudica a 

gestão urbana e acaba resultando no agravamento dos danos que esse grupo de indivíduos 

pode vir a sofrer (SANT’ANNA NETO, ALEIXO, SOUZA, 2012). 

Com isso, a vulnerabilidade climática não é homogênea espacialmente nem 

temporalmente. Aqueles que estão em condições socioeconômicas melhores comportam-

se, na maior parte dos casos, menos suscetíveis a considerar estes eventos naturais como 

riscos, além da maior capacidade de resiliência destes e, logo, com menor vulnerabilidade 

socioambiental. Sobre isso, Mendonça (2010, p.156) (grifo nosso) entende que: 

                                                 
19 Painel Internacional de Mudanças Climáticas (tradução nossa).   
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[...] a vulnerabilidade socioambiental urbana evidencia a 

heterogeneidade dos impactos advindos dos riscos que se abatem 

sobre uma dada população, constituindo ambos – risco e 

vulnerabilidade socioambiental urbana – uma seara de alta 

complexidade para a compreensão e gestão urbana. Torna-se quase 

inócuo, no presente, tratar somente dos riscos aos quais as populações 

urbanas estão submetidas, pois eles se explicitam diferente sobre as 

sociedades, donde entender que um par intrínseco, dialético e 

inseparável se forma entre risco e vulnerabilidade. 

 

Junto a isso, tem-se a ideia de resiliência como a capacidade dessa população de 

conseguir se recuperar, ou seja, de superar a condição anterior e alcançar uma condição 

social em que não venha a passar por tal desastre novamente. Para o IPCC (2014, p. 5)20 

(tradução nossa) a resiliência consiste na [...] 
[...] capacidade de sistemas sociais, econômicos e ambientais de 

lidarem com eventos desastrosos ou tendência a alguns distúrbios, 

respondendo e reorganizando em maneiras que mantenham a função 

essencial deste sistema, como também a identidade e estrutura, 

mantendo, simultaneamente, a capacidade de adaptação, aprendizado e 

transformação. 

 

 Desta forma, uma população resiliente significa que, apesar do transtorno sofrido, 

são pessoas com condições de se recuperarem, de retornarem ao bem-estar social ou de 

se adaptarem de melhor modo ao contexto atual, de preferência não voltando ao estágio 

anterior, pois, desta forma, a população estaria se colocando novamente vulnerável ao 

evento que foram expostos. Sobre essa necessidade de avançar para um estágio posterior 

e não de regresso a situação anterior, Mendonça (2010) entende que,  
Muito recentemente nota-se o inicio do emprego da concepção de 

resiliencia à analise das manifestações de episódios extremos; todavia, 

parece ser necessário uma melhor discussão e aprofundamento desta 

perspectiva, pois o retorno às condições pré-acidentes da grande 

parte das populações dos países não desenvolvidos é lastimável 

para se desejar voltar a ela. 

 

Diante uma sociedade tão segregada socioespacialmente, a resiliência não é 

homogênea entre os sujeitos de uma mesma cidade, assim como a vulnerabilidade. 

Pessoas com recursos financeiros mais elevados, por exemplo, terão uma capacidade de 

retornarem ao seu estágio anterior, ou um melhor, com maior facilidade do que aqueles 

pertinentes às classes mais pobres que, se sobreviverem ao risco climático submetido, 

terão menor potencial de recuperação do seu bem-estar social (SANT’ANNA NETO, 

ALEIXO, SOUZA, 2012). 

 Isto quer dizer que um mesmo evento climático não é sentido da mesma forma 

por grupos socioeconômicos diferenciados. 

É importante enfatizar que tanto a vulnerabilidade como a resiliência da população 

vai estar atrelada ao grau de exposição21 deste grupo em relação ao risco inicial.  

                                                 
20 “The capacity of social, economic, and environmental systems to cope with a hazardous event 
or trend or disturbance, responding or reorganizing in ways that maintain their essential function, 
identity, and structure, while also maintaining the capacity for adaptation, learning, and 
transformation.” (IPCC, 2014, p. 5) 
21 – O grau de exposição corresponde à presença ou não de pessoas em localidades cujas 

condições de infraestrutura ou questões socioeconômicas são passíveis de serem afetadas de 
forma muito drástica (IPCC, 2014). 
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Porém, em muitos casos, as pessoas não conseguem retornar ao bem-estar que se 

encontravam, normalmente passam a viver em condições muito mais precárias. Isso 

quando sobrevivem ao evento climático pelo qual foram submetidos. 

Um fato que exemplifica tal realidade são os episódios de deslizamentos de terras 

que ocorrem em meses de alta precipitação. Estes sucedem na perda das casas de parte da 

população, suas vidas e de familiares, como o ocorrido na Região Serrana do estado do 

Rio de Janeiro em janeiro de 201122.  

Neste caso, estamos falando tanto de um evento de risco climático como 

geomorfológico a que estas pessoas foram submetidas. Este evento extremo ocorrido 

representa bem as variadas formas de sentir os eventos climáticos e o distinto poder de 

resiliência populacional.  

Aqui, a população drasticamente afetada vivia em áreas de encosta, nos sopés das 

vertentes, exatamente onde ocorre a drenagem das águas das chuvas. As pessoas com alto 

poder aquisitivo do município não habitam nesta região, logo, a chuva deste mesmo dia 

não representou um risco climático a elas. 

De todas as influências que o clima possui sobre os humanos, o âmbito das 

doenças provocadas de pelos fatores climáticos, principalmente as indiretas23, são os mais 

perigosos devido à dificuldade de percepção do risco potencial. A respeito disso, 

Sant’anna Neto, Aleixo e Souza (2012, p. 97) afirmam que, 
A manifestação menos visível desse processo é a ocorrência de 

enfermidades. Ao contrário das inundações ou secas, facilmente 

percebidas, as doenças geradas ou potencializadas por eventos 

extremos são uma grave ameaça à população urbana. 

 

Quando se fala sobre efeitos climáticos indiretos sobre a saúde humana, refere-se 

ao favorecimento, pelo clima, à existência de ambientes mais propícios à proliferação de 

vírus, vetores e hospedeiros que atacam o homem. Exemplos disso são as manifestações 

da dengue, Zica, Chikungunya, leptospirose, malária, dentre muitas outras. 

A dengue e algumas outras doenças causadas por hospedeiros não são causadas 

diretamente pela condição climática. Porém, a forma de transmissão do vírus para o ser 

humano depende de um vetor – que neste caso é o Aedes Aegypti – e este sim é sensível 

às condições do tempo meteorológico. Por essa circunstância, a sua distribuição 

biogeográfica pode ser influenciada pelos elementos climáticos (MENDONÇA, 2000; 

SANT’ANNA NETO, ALEIXO, SOUZA, 2012).  

Assim, sobre esta associação do clima e o favorecimento à presença de 

determinados vetores, Ayoade (1986, p. 291) afirma que, 
O clima também desempenha algum papel na incidência de certas 

doenças que atacam o homem [...] influencia o crescimento, a 

propagação e a difusão de alguns organismos patogênicos ou de seus 

hospedeiros [...] tendem a ser predominantes em algumas zonas 

climáticas. 

 

Somando-se a isto, há as interferências que o homem realiza sobre o espaço em 

que se encontra, gerando uma nova atmosfera para a cidade levando à formação do clima 

                                                 
22 http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/chuvas-no-rj/noticia/2011/01/chuva-na-regiao-serrana-e-
maior-tragedia-climatica-da-historia-do-pais.html Acessado em 20/02/2017   
23 Aragão (2009) afirma que os elementos do tempo atmosférico afetam de forma direta o 
conforto térmico humano a partir da insolação, umidade relativa, temperatura e presença (ou 
não) de vento, sendo os três últimos fortemente responsáveis por esse conforto fisiológico, 
influenciando na sensação térmica. 
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urbano (MONTEIRO, 1976, 2013), que propiciará novos efeitos na propagação de 

doenças ou a intensificação daquelas já existentes.  

Daí, justamente por esta interferência humana, que são importantes os aspectos de 

saneamento básico, como a coleta de lixo, serviço de esgoto, abastecimento de água, 

dentre outros, pois a constituição da cidade pode fortalecer a deflagração de 

enfermidades. O descuido com qualquer um destes aspectos pode resultar em graves 

problemas à saúde humana. 

Por isso que esta escala microclimática tem um papel fundamental na influência 

do estado saudável das pessoas, seja de caráter direto ou indireto, e acaba se tornando um 

ciclo vicioso, pois o clima influencia o homem e, por sua vez, este também influencia o 

primeiro, tendo como resposta outras consequências deste microclima para a saúde da 

população. 

E é justamente nesta dimensão o papel da geograficidade nos estudos da saúde 

humana. A geografia pode atuar como uma lente à compreensão dos fatores não 

biológicos que propiciam a existência de dada enfermidade sobre determinada porção do 

espaço geográfico. Essa interação “Geografia – Epidemiologia” é necessária para haver 

uma compreensão multicausal sobre as enfermidades.  

Isto é, o processo saúde-doença é enriquecido com a análise geográfica, que é 

representada pelos estudos da Geografia da Saúde. 

A Geografia da Saúde é e deve continuar sendo interpretada pelos geógrafos de 

maneira plural, havendo formas diferenciadas de estudar e interpretar a mesma questão, 

partindo de uma visão integrada ou sistêmica do meio ambiente, às vezes, de uma lente 

mais da Geografia Física e em outras mais da Humana, social, econômica e cultural. 

Concomitante a isto, uma das metodologias muito adotadas nos estudos da 

Geografia da Saúde, tanto nas abordagens geográficas físicas como nas humanas, é o 

geoprocessamento, que a partir da década de 1980 teve enorme importância nestes 

estudos (JUNQUEIRA, 2009).  

O geoprocessamento e os estudos a respeito da geografia e a saúde atuam como 

um artifício para favorecer a compreensão dos fatores que podem estar determinando o 

comportamento daquela doença no espaço geográfico, servindo como um método para o 

entendimento do contexto ali apresentado (BARCELLOS, BASTOS, 1996). 

Essa cartografia da saúde é realizada a partir da superposição de diversas outras 

variáveis resultando na criação de outros mapas, como os de uso e cobertura da terra, de 

renda, educação, características das habitações e densidade demográfica, que são 

características que podem influenciar na diferenciação da distribuição da doença entre os 

bairros de uma cidade, por exemplo.  

Através das técnicas de geoprocessamento aplicadas aos estudos de ambiente e 

saúde é possível evidenciar os níveis de risco, vulnerabilidade e resiliência climáticas, 

além das causas dos mesmos para determinado grupo social (IBIDEM, 1996). 
Quanto a isto, Silveira e Jayme (2014, p. 123) (grifo nosso) enfatizam que,  

 
Nas últimas décadas, os avanços tecnológicos proporcionaram o 

desenvolvimento de ferramentas que auxiliam nos estudos voltados a 

esta temática, como o Sistema de Informação Geográfica (SIG) que tem 

se mostrado indispensável à representação espacial de dados 

epidemiológicos, direcionando caminhos para análise de fenômenos, 

bem como apontando sugestões eficazes a melhoria da qualidade de 

vida e a saúde. Com isso, observa-se a necessidade dos mapas para 

uma precisa ilustração das doenças e dos focos endêmicos no concerne 

os estudos voltados à saúde, tendo sua importância, não somente em 

trabalhos dentro desta temática, como também em estudos de cunho 
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ambiental onde tem-se elaborações de mapas geológicos, 

geomorfológicos, pedológicos, clinográficos, hipsométricos que tem 

contribuído na elaboração de diagnósticos e prognósticos 

relacionados aos impactos no meio físico, biológico e socioeconômico.  

 

Os autores entendem que a elaboração de mapas epidemiológicos trabalha como 

um caminho para uma investigação mais profunda das causas de tais fenômenos, podendo 

alcançar até mesmo soluções de diagnóstico e prognóstico para tal enfermidade, além de 

identificar padrões de distribuição, visando o bem-estar da população.  

Isso não significa que o mapa é simplesmente o produto final de tais estudos, 

objetivando a simples espacialização dos focos de determinada doenças como ocorria nas 

cartografias médicas (LACAZ, BARUZZI, SIQUEIRA JR., 1972), mas sim um método 

de investigação à problematização.  

Por este motivo que nesta pesquisa foram elaborados mapas de cunho social 

(Áreas de planejamento da cidade do Rio, abastecimento de água, coleta de lixo e serviço 

de esgoto) e de cunho físico-ambiental (Altimétrico e Uso da terra) para favorecer uma 

interpretação plural das características da área de estudo e assim melhor investigar a 

distribuição de casos de dengue (mapas epidemiológicos) a partir da espacialização dos 

mesmos na cidade do Rio no período de 2008 – 2016.  

Nesse sentido, ao estudar essa questão da dengue na cidade do Rio, os fatores 

sociais e climáticos interagem de maneira bem forte, pois a heterogeneidade da 

infraestrutura presente entre os bairros da CRJ atrelada a outros aspectos da qualidade de 

vida urbana vai resultar em áreas mais suscetíveis aos logradouros dos vetores em relação 

a outras. Logo, “espaços desiguais potencializam efeitos do clima, que se manifestam, 

também, de forma desigual” (SANT’ANNA NETO, ALEIXO, SOUZA, 2012, p. 93). 

Por fim, esta investigação na relação plural e múltipla entre o clima e a saúde 

humana vai se tornar o objeto de estudo aplicado à Climatologia Médica, em que há uma 

análise indissociável entre a Epidemiologia-Geografia-Climatologia Geográfica 

(SANT’ANNA NETO, ALEIXO, SOUZA, 2012), em que o foco não é o estudo da 

doença (como ocorria nos estudos de Geografia Médica), mas sim a interpretação sócio-

climático-ambiental da saúde.  
 

3.2 Da dinâmica da dengue às influências climáticas sobre o vetor Aedes aegypti. 

 

 O processo de transmissão da dengue começa a partir do contato do mosquito 

Aedes aegypti com algum sorotipo do vírus, fazendo com que a partir deste momento o 

mosquito se torne um vetor potencial e assim esteja apto a transmitir o agente infeccioso 

para os seres humanos (ver figura 15).  

O mosquito Aedes aegypti é classificado como um artrópode e o vírus da dengue 

como um arbovírus, daí a denominação de doença arbovirose ao referir-se sobre a dengue. 

Quanto a isso, Carvalho (1972, p. 353) (grifo nosso) comenta que, 
Os arbovírus constituem um grupo muito heterogêneo, de mais de 

duzentos vírus, que apresenta a característica comum de ser 

transmitido por artrópodes hematófagos. Estes os recebem ao sugar 

sangue de vertebrados, durante a fase virêmica. Os arbovírus 

multiplicam-se nas células dos artrópodes sem produzir lesão aparente 

(com possíveis exceções) até atingir níveis elevados, passando então o 

artrópode a transmitir o vírus durante toda a sua vida. 
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Ou seja, o processo começa com o vetor adquirindo o vírus, pois ele por si só não 

transmite a doença, ele atua como um hospedeiro intermediador entre o vírus e o ser 

humano.  

A principal forma do vetor adquirir o vírus, como abordado acima por Carvalho 

(1972), é ao sugar o sangue de algum ser humano que encontra-se na fase virêmica, isto 

é, o momento em que o vírus da dengue está na corrente sanguínea de alguma pessoa.  

Já a outra maneira ocorre através da transmissão transovariana, que é a 

contaminação do mosquito no momento de deposição dos ovos. Assim, a fêmea 

contamina o embrião diretamente, já alcançando a fase adulta contaminado. 

 

 
 

Figura 15: Ciclo de transmissão da dengue. 

Elaborado por NEIVA (2016). 

Após este momento, o vírus da dengue (DEN – 1, DEN – 2, DEN – 3 e DEN – 4) 

entra em contato com o mosquito e passa por todo o processo de replicação e maturação 

até estar disponível na saliva do vetor. Este estágio é denominado como período de 

incubação extrínseca, que leva de 8 a 12 dias para ser concluído, variando de acordo com 

a temperatura do ambiente (TEIXEIRA, BARRETO, GUERRA, 1999; MORIN, 

COMRIE, ERNST, 2013). 

Apenas as fêmeas Aedes aegypti transmitem o vírus, pois somente elas são 

hematófagas (se alimentam de sangue). E essa peculiaridade das fêmeas em relação aos 

machos é causada pela necessidade nutricional para a maturação e o amadurecimento do 

ciclo reprodutivo (GOMES, 2011). 

Durante a sucção do sangue ocorre a injeção do DENV através da saliva do 

mosquito na corrente sanguínea humana, dando início ao estágio doentio da dengue. Caso 

algum Aedes aegypti sem o DENV tenha contato com algum ser humano em estado 

virêmico, o vetor torna-se contaminado e apto a infectar outras pessoas (CARVALHO, 
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1972; TEIXEIRA, BARRETO, GUERRA, 1999; GOMES, 2011; MORIN, COMRIE, 

ERNST, 2013). 

 Sobre o contato do vetor com o DENV, Gomes (2011, p. 5) (grifo nosso) comenta 

que, 
Se os mosquitos emergirem já como vetores, ou seja, infectados e 

capazes de transmitir a doença, sem a necessidade de picar uma pessoa 

infectada, aumenta a probabilidade de transmissão vetor-humano-vetor 

e também a magnitude da epidemia. A transmissão transovariana 

também cria a possibilidade de ovos de Ae. Aegypti, portadores do 

vírus, espalharem o mesmo para outras regiões geográficas, ao 

serem carregados passivamente. 

 

Isso caracteriza como há uma forte interação interespecífica entre estas espécies, 

determinando a dependência do outro para que o ciclo se efetive. O homem é para o vírus 

da dengue mais um hospedeiro, que neste caso, resulta numa interação interespecífica 

desarmônica, pelo fato do humano ficar enfermo. Já na relação vetor – vírus trata-se de 

uma relação harmônica pelo fato do Aedes aegypti oferecer abrigo ao vírus e este não 

prejudicar o mosquito.24 

O vetor da dengue Aedes aegypti 25 também é o vetor dos arbovírus da malária e 

da febre amarela e, atualmente, tem se visto o aparecimento de surtos de Zika e 

Chicunkunya, que também dependem do vetor Aedes aegypti para levar os seus agentes 

virais para os seres humanos. 

Ao se falar sobre a influência que o clima exerce sobre a ocorrência da dengue é 

importante entender a forma de transmissão da doença. A dengue só ocorre a partir da 

presença de três atores essenciais, sendo eles o mosquito Aedes aegypti, o vírus da dengue 

e o ser humano.  

Assim, a complexa relação “vetor – clima – vírus” é de suma importância para a 

compreensão da variação sazonal e espacial da dengue, pois tanto o vetor como o vírus 

são influenciados (in)diretamente pelos elementos climáticos.  

A temperatura vai influenciar desde o tempo de desenvolvimento do vetor no ovo, 

passando pela sua eclosão, pela fase da larva e atingindo até a fase adulta, afetando a 

atividade hematofágica das fêmeas (a alimentação de sangue, logo, a incidência de 

picadas ao ser humano) e o tamanho de sua população. Isto é, há limites térmicos mínimos 

e máximos para sua sobrevivência (GOMES, 2011; MORIN, COMRIE, ERNST, 2013).  

Da mesma forma que o vetor, o vírus é influenciado pela temperatura desde seu 

período de replicação e maturação enquanto está dentro do vetor. Além disso, há 

influências mais específicas ao vetor provocadas pela umidade relativa do ar, velocidade 

do vento e a intensidade das chuvas (IBIDEM, 2011; 2013).  

No aspecto térmico, o limiar de temperatura ideal para esse desenvolvimento se 

encontra entre o intervalo de 20ºC até 30ºC. Entretanto, em 90% dos mosquitos, a 27ºC 

o vetor atinge o pico ótimo de desenvolvimento. Acima disso o valor máximo suportado 

para o seu desenvolvimento é de 34ºC até a fase adulta, pois temperaturas maiores que 

                                                 
24 Reforçando a ideia de que não existe homem não natural e natureza não humana, abordada por 

Porto-Gonçalves (2006). Nós fazemos parte do ciclo do vírus da dengue para o Aedes Aegypti. 
25 Esta pesquisa não tem por objetivo analisar a variação climático-ambiental nem outros fatores 

determinantes à ocorrência da Zika e Chicunkunya. Porém pelo fato de usarem o mesmo vetor, é 

possível compreender o porquê de haver uma sazonalidade anual similar à ocorrência da dengue, 

pois precisam da vitalidade do vetor para que elas possam se desenvolver. 
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estas provocam retardamento do processo devido à redução das taxas de evolução 

particular de cada fase. 

Assim como o gradativo resfriamento a partir de 27ºC provoca lentidão neste 

processo, parando totalmente a aproximadamente 9ºC. O período total para alcançar a 

fase adulta é de aproximadamente uma semana em períodos com o ótimo térmico (27ºC), 

e em torno de 22 dias fora deste intervalo, especialmente em dias mais frios (BESERRA 

et al, 2006; MORIN, COMRIE, ERNST, 2013).  

O tempo necessário para a evolução completa do mosquito vai incidir sobre a 

quantidade de vetores disponíveis para contaminar as pessoas e, consequentemente, a 

ocorrência da dengue.  

Para que possa ser iniciado o processo de desenvolvimento do vetor (do ovo até a 

fase adulta), é necessário que a fêmea produza os ovos e os deposite em algum 

reservatório com água. Mas o ciclo de reprodução da fêmea é reduzido em temperaturas 

abaixo de 20ºC, bastando um leve acréscimo da temperatura para que as taxas de 

deposição de ovos e a eclosão deles comecem.  

Isto se dá porque a fêmea precisa da alimentação do sangue humano para o 

desenvolvimento ideal dos seus ovários, mas a busca por sangue é reduzida a 15ºC, assim 

como acima de 36ºC (MORIN, COMRIE, ERNST, 2013). 

Ou seja, por mais que o mosquito esteja vivo na fase adulta, o Aedes Aegypti fêmea 

não busca se alimentar com temperaturas abaixo de 15ºC e acima de 36ºC. Isto significa 

que as picadas para transmissão do vírus nos seres humanos são evitadas por parte do 

próprio vetor nestes intervalos de temperatura (IBIDEM, 2013).  

Depois de ter passado por todo o ciclo de evolução e ter alcançado a fase adulta, 

o vetor continua sensível às condições térmicas do ambiente. Com isso, em temperaturas 

superiores a 40ºC e inferiores a 10ºC a população de Aedes aegypti se torna susceptível a 

elevadas taxas de mortalidade, o que já impossibilita altas taxas de propagação da doença 

(BESERRA et al, 2006; GOMES, 2011; MORIN, COMRIE, ERNST, 2013). Sobre isso, 

Beserra et al (2006, p. 7) (grifo nosso) comentam que,  
A amplitude de temperatura favorável ao ciclo de vida das populações 

de A. aegypti em condições de laboratório encontra-se entre 22°C e 

30°C, e que os extremos de temperatura de 18°C e 34°C apresentaram 

efeitos negativos sobre o desenvolvimento e a fecundidade do inseto 

[...].  

 

Sobre o vírus, o tempo de duração do período de incubação extrínseca é 

fortemente influenciado pela temperatura. Este período começa desde a entrada do vírus 

no vetor, passando pela sua replicação e amadurecimento até o reconhecimento dele na 

saliva do mosquito, estando apto para infecção.  

Quanto mais tempo demorar para ser concluído, menor vai ser a quantidade de 

mosquitos prontos para infectar a população. Consequentemente, pode resultar numa 

redução de casos da doença. Caso essa incubação seja mais acelerada, a quantidade de 

vetores potenciais entre os humanos é maior, favorecendo maior contaminação e o 

possível acréscimo nas taxas de incidência da dengue (IBIDEM, 2006; 2013).  

Sobre isso, Morin, Comrie e Ernst (2013, p. 1264) (tradução nossa)26 afirmam 

que,  
Mais diretamente, os aumentos da temperatura do ambiente estão 

associados com uma taxa de replicação viral mais rápida dentro do 

                                                 
26 Most directly, ambient temperature increases are associated with a faster rate of viral replication 

within the vector and with a shorter extrinsic incubation period (EIP; the time required for DENV 

to become transmissible to another host after initial infection of a mosquito).   



 

65 

 

vetor, com um período de incubação extrínseca mais curto (PIE; o 

tempo requerido para o vírus da dengue se tornar transmissível a outro 

hospedeiro depois da infecção inicial de um mosquito). 

 

Outro elemento climático que merece destaque é a influência da umidade relativa 

do ar, pois umidades mais elevadas favorecem a atividade hematofágica alimentar do 

mosquito. Por isso, a umidade relativa do ar impulsiona o contato dos vetores aos seres 

humanos, como também interfere no crescimento e as taxas de sobrevivência do Aedes 

aegypti.  

Ainda na fase de desenvolvimento do vetor, os ovos eclodem de forma mais 

eficiente a umidades elevadas (+/- 70%), em especial quando combinadas às temperaturas 

dentro do limiar térmico entre 27 – 30ºC (KARIM et al, 2012; MORIM, COMRIE, 

ERNST, 2013).  

Além disso, abaixo de 18ºC o vírus não se desenvolve dentro do mosquito, e a 

11ºC ele morre. Esse tempo de amadurecimento completo do vírus dentro do Aedes 

aegypti é um aspecto muito crítico, pois em muitos casos o mosquito morre antes dele ter 

a capacidade de transmitir o vírus. Em média, apenas de 11 a 40% dos vetores conseguem 

sobreviver até terem a capacidade de infecção (GOMES, 2011; MORIN, COMRIE, 

ERNST, 2013).  

Desta forma, o Aedes aegypti precisa ficar em média 15 dias vivo, que é o tempo 

total necessário para completar os 3 dias após o seu nascimento para buscar o primeiro 

sangue humano de sua vida, e de 7 a 12 dias para o período de incubação viral se 

completar. 

Já sobre os recipientes, para a deposição dos ovos e a reprodução dos vetores, os 

mais adequados são aqueles que estão na sombra, evitando a exposição aos raios solares, 

além do fator temperatura, já que o ideal é a água fresca (IBIDEM, 2013).  

Beserra et al (2006) comentam que o limiar térmico da água ideal para eclosão do 

ovo em até 3 dias é entre 29 – 32ºC, e a 17ºC o ovo tem dificuldade de eclodir – 

aproximadamente 9 dias –, em torno de 21ºC demora aproximadamente 6 dias para 

eclodir.  

Sobre os locais favoráveis à reprodução do vetor, há o fator pluviométrico como 

influenciador da dinâmica sazonal da doença. Porém este atua de forma mais indireta, já 

que a chuva vai ser responsável apenas por propiciar locais que podem se tornar habitat 

dos mosquitos.  

A chuva em excesso é desfavorável, pois em muitos casos acaba destruindo o 

recipiente ou retirando as larvas dos próprios recipientes devido ao possível 

transbordamento (IBARRA et al, 2013).  

Devido a isso Mendonça, Castelhano e Roseghini (2012) chamam a atenção para 

a importância das chuvas intermitentes, porque chuvas consecutivas dificultam a 

capacidade de voo do mosquito e, como abordado anteriormente, o seu excesso pode 

interromper o ciclo de reprodução.  

É importante frisar que para o Aedes Aegypti os recipientes mais adequados para 

a reprodução são justamente os artificiais, não os naturais (estes interessam mais ao 

Albopictus)27. As caixas d’águas, vasos de plantas, garrafas e muitos outros lixos não 

                                                 
27 Apesar de não ser de grande conhecimento, a dengue é uma doença transmitida aqui no Brasil 

por dois vetores, sendo o principal deles o Aedes aegypti, e o outro o Aedes albopictus. Ambos 

são do mesmo gênero (Aedes), porém de espécies diferentes (Aegypti e albopictus) e capazes de 

atuar como vetores a todos os sorotipos do vírus da dengue (DEN – 1, DEN – 2, DEN – 3 e o 

DEN – 4). Sobre estes vetores, Tauil (2001, p. 100) afirma que “O Aedes aegypti é um mosquito 

de hábitos domésticos, que pica durante o dia e tem preferência acentuada por sangue humano. Já 
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orgânicos favorecem esse acúmulo de água, atraindo o vetor (FORATTINI, BRITO, 

2003; MENDONÇA, SOUZA, DUTRA, 2009).  

O fato de muitas caixas d’águas estarem localizadas sobre as lajes das casas acaba 

dificultando a fiscalização sobre o total vedamento delas tanto por parte dos moradores 

como pelos agentes de fiscalização da dengue. O que propicia a presença de habitat 

favorável até mesmo em período de estiagem (IBIDEM, 2003; 2009).  

Sobre esta característica, Forattini e Brito (2009, p. 2) afirmam que, 
[...] se tratando de reservatórios permanentes para o consumo humano, 

propiciam excelentes condições para a criação do vetor, contribuindo 

assim para a manutenção de populações desse mosquito, mesmo em 

períodos não favoráveis, como nos meses de baixas precipitações.  

 

Isso foi recentemente presenciado em várias cidades do Brasil que passaram pelo 

momento de estiagem nos anos de 2014 e 2015, como no estado de São Paulo. Devido à 

crise hídrica provocada pelo grande período de ausência de chuva, a população passou a 

ter hábitos de acumular água em grandes reservatórios e, mesmo com a ausência de chuva, 

a manutenção dos recipientes com água pelas atividades humanas proporcionou um 

habitat favorável aos vetores.  

É realçado o quão importante é analisar a pluralidade de fatos que levam ao 

desencadeamento da doença. Indo muito além das influências climáticas diretas, notáveis, 

por exemplo, na distribuição biogeográfica do vetor devido aos padrões térmicos, 

pluviométricos e de umidade.  

A influência dos hábitos populacionais é bem abordada por Mendonça, 

Castelhano e Roseghini (2012, p. 13) ao entenderem que,  
Em se tratando de uma arbovirose como a dengue, é fato que se deve 

levar em conta inúmeros outros fatores ao se estudar a sua proliferação. 

Aspectos como as políticas públicas, comportamento e padrão de vida 

da população, ou mesmo fatores biológicos como a circulação de novos 

sorotipos da doença são tão fundamentais quanto o próprio clima ao se 

estudar a expansão da doença.  

 

A fim de complementar, Gomes (2011, p. 14) enfatiza que,  
Desta forma a precipitação poderá ou não ser relacionada com a doença 

dependendo das características locais, se os criadouros predominantes 

são depósitos domésticos e de abastecimento de água que são mantidos 

independentemente do volume de chuvas, sua correlação com a doença 

será pequena.  

 

Ou seja, a sazonalidade pode não estar associada diretamente ao total 

pluviométrico, mas sim indiretamente, devido aos hábitos da população, pois a sua 

ausência na estação seca proporciona atividades que ainda levam à manutenção de 

reservatórios. Perante esta realidade continua influenciando de modo indireto na 

intensidade de ocorrência da doença. 

Já em relação à distribuição biogeográfica citada acima, é observado, de acordo 

com o mapa (figura 5), da Organização Mundial de Saúde, sobre o risco mundial de 

ocorrência de dengue para o ano de 2013, que o foco está nos países concentrados na zona 

intertropical do planeta.   

                                                 
o Aedes albopictus apresenta uma valência ecológica maior, dificilmente entra nas casas, podendo 

ser também encontrado em áreas rurais e de capoeiras, e não apresenta uma antropofilia tão 

acentuada quanto o Aedes aegypti. ”. 
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Além dessa similaridade climática, estes países passaram por processos de 

espoliação colonial que favoreceram a disseminação dos vetores para as suas terras. É 

importante salientar que a Organização Mundial da Saúde considera a dengue como uma 

tropical negligenciada. 

Junto a isso ocorreram processos de urbanização e desenvolvimento de suas 

cidades muito tardio e acelerado, principalmente a partir da década de 1980 

(MENDONÇA, SOUZA, DUTRA, 2009), resultando em uma urbanização desorganizada 

e, em muitos casos, com ausência de infraestrutura adequada. Todo esse contexto 

histórico de evolução urbana favorece a manutenção da proliferação do vetor e, 

consequentemente, o aumento nos índices de transmissão da dengue. 

 

Figura 16: Risco de transmissão da dengue entre os países (2013). 

Fonte: Organização Mundial de Saúde (2014). 

Por fim, de acordo com o apresentado neste capítulo é possível reconhecer que os 

estudos de geografia da saúde não têm por objetivo estudar a doença por si só, mas sim 

compreender que fatores de cunho geográfico em seu aspecto plural influenciam na 

disseminação e no comportamento das doenças, inclusive da dengue.  

E que a ciência geográfica a partir de suas subáreas e métodos de investigação tem 

muito a contribuir para ações diagnósticas e prognósticas a respeito da saúde do espaço 

geográfico, a fim de transformar as cidades enfermas (SANT’ANNA NETO, ALEIXO, 

SOUZA, 2012) em saudáveis, assim como a sua população. 

Além disso, o clima é um componente essencial no desenvolvimento tanto do 

vetor como do vírus, pois sem condições climáticas adequadas eles, biologicamente 

falando, não resistem às influências ambientais por serem muito sensíveis à temperatura 

e também à umidade do ar.  

Tal fato justifica a flutuação sazonal dos casos de dengue ao longo do ano por 

causa das variações termohigrométricas e pluviométricas (direta e indiretamente) que vão 

ocorrer de forma diferenciada em cada bairro, cidade e país devido aos diferentes climas 

e determinantes socioeconômicos específicos. 

 



68 

 

4.  “RIO 40ºC”: ASPECTOS CLIMÁTICOS E SOCIOAMBIENTAIS 

FAVORÁVEIS À OCORRÊNCIA DA DENGUE NA CAPITAL 

FLUMINENSE (2008 – 2016). 

 

O objetivo deste capítulo é realizar uma análise dos condicionantes sociais e 

climáticos que foram favoráveis à ocorrência da dengue nos bairros Santa Cruz e 

Copacabana para o período de 2008 até 2016, pois foi observado que apenas os dados da 

precipitação e temperatura não explicam a existência dos casos de dengue. 

Para tal estudo, foram utilizados os dados de temperatura e pluviosidade, no 

âmbito climático, e os que estamos denominando de socioambientais, tais como, os de 

serviço de esgoto, coleta de lixo, abastecimento de água, renda per capita e densidade 

demográfica. 

A análise do comportamento climático mais favorável para a disseminação da 

dengue foi feita a partir do trimestre que apresentou a maior quantidade de casos em 

ambos os bairros. Para os anos de 2008, 2009, 2010, 2015 e 2016 a análise dos dados 

climáticos foi feita a partir da escala semanal, analisando a semana com o maior número 

de casos notificados e a semana anterior a esta para cada mês participante do trimestre 

mais epidêmico. Assim, foram observados o total pluviométrico e as médias máximas e 

mínimas de temperatura obtidas nas duas semanas. 

 Para os anos de 2011, 2012, 2013 e 2014, a análise se concentrou na escala mensal 

do trimestre mais favorável a dengue. Já que para estes anos não foram obtidos os dados 

epidemiológicos na escala semanal, apenas na escala mensal, não possibilitando o método 

de análise por semana epidemiológica. 

No contexto geral da cidade, a incidência de dengue foi maior nos anos de 2008, 

2011, 2012 e 2013, passando por um período de calmaria da notificação de casos durante 

os anos de 2009, 2010 e 2014. 

Essa oscilação entre os anos pode ser justificada pelo tipo do sorotipo que estava 

em circulação na cidade, logo a imunidade da população a este sorotipo é muito baixa ou 

inexistente, assim, quando um sorotipo novo aparece a quantidade de casos aumenta.  

Na figura 17, é observado que houve variação do sorotipo viral da dengue ao longo 

do período analisado. O ano inicial de análise é 2008, que foi o segundo ano com a maior 

incidência da dengue na cidade durante os 9 anos estudados, chegando a 

1.921,80/100.000 habitantes, o que já caracteriza um contexto de alta incidência 

epidêmica para a capital, de acordo com a Secretaria Municipal de Saúde e Defesa Civil 

(2012). 

O sorotipo prevalente neste ano foi o DENV-2, que não havia circulado na cidade 

desde a década de 90, o que pode explicar justamente este comportamento alarmante para 

a dengue, pois a imunidade da população a esse sorotipo viral era muito baixa, 

favorecendo à disseminação da doença com a reintrodução do mesmo. 

Assim como foi abordado nos capítulos anteriores, é de suma importância 

compreender a intensidade da variação da incidência de dengue ao longo do tempo (entre 

os meses e entre os anos) de forma plural, pois não há um único fator para a ocorrência 

da doença, esses vão desde os aspectos biológicos do vírus e vetor, passando pelos 

ambientais e, também, sociais, cada um com um potencial de influência que muda ao 

longo dos meses.  

Sobre a necessidade de uma visão integralizada das causas de ocorrência da 

dengue, Teixeira et al (1999) (grifo nosso) entendem que, 

 

[...] não procede a concepção de que a simples redução da 

população do Ae. aegypti pode impedir a ocorrência de casos, 
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pois, tem-se observado que mesmo na vigência de baixa 

densidade vetorial (1 ou 2% de Índice de Infestação Predial), a 

transmissão dos vírus continua se processando se a população 

não for imune ao(s) sorotipo(s) circulante(s). Muitas das vezes, 

a redução da incidência em uma área tropical epidêmica ocorre 

"naturalmente", mais em função da imunidade de grupo que 

vai se estabelecendo do que pelos resultados obtidos com as ações 

de controle estabelecidas. (p. 27) 

 

 
Figura 17: Taxa de incidência (100.000 habitantes) de dengue na cidade do Rio de Janeiro/RJ, 

2000 – 2016 e seus respectivos sorotipos virais. 

Fonte dos dados: Secretaria de Estado de Saúde – Rio de Janeiro (2018). 

Organizado por NEIVA, H. S. (2018). 
 

Assim, de acordo com a figura 17, durante os anos de 2009 e 2010 ocorre uma 

redução drástica da incidência de dengue na cidade do Rio de Janeiro, que ainda tem uma 

relação muito forte ao sorotipo viral prevalente em circulação, pois ocorre a transição do 

DENV-2 para o DENV-1, que não circulava na cidade em grande intensidade desde 2001. 

Isso desencadeando na epidemia do ano de 2011, quando o mesmo se tornou o 

mais prevalente em circulação após 10 anos de ter tido contato em grandes proporções 

com a população carioca em 2001. 

No ano de 2001 ocorreu um elevado número de casos de dengue com o DENV-1 

porque houve a reintrodução deste sorotipo, pois o mesmo havia circulado na cidade 

apenas nas primeiras epidemias de 1986 e 1987.  

No ano de 2012 ocorre a maior incidência de dengue no período observado. Este 

ano teve a prevalência da introdução e circulação do sorotipo DENV-4, ou seja, a 

população não possuía imunidade a este sorotipo viral, propiciando a epidemia de alta 

incidência até o ano posterior, em 2013. 

A partir de 2014 até 2016 há uma calmaria nas taxas de incidência quando 

comparadas com os anos anteriores do recorte temporal. É observado a reintrodução 

prevalente do sorotipo DENV-1 que havia estado presente em grande proporção em 2001, 

2009, 2010 e 2011, o que resulta em uma boa parte da população ainda imune a este 
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sorotipo viral, desencadeando em 2014 em uma baixa taxa de incidência que passou por 

uma gradual elevação até 2016.  

O mesmo fenômeno ocorreu entre 2002 e 2007, quando ocorreu a introdução do 

DENV-3, tornando-se o mais predominante por 6 anos consecutivos, levando a um grande 

número de pessoas imunes a este sorotipo, reduzindo a taxa de incidência em 2003, 2004, 

2005 e 2006, havendo o aumento na transição de 2007 e 2008 com a gradativa 

reintrodução do sorotipo DENV-2, que não circulava de forma considerável há mais de 

uma década. 

Tal análise reforça a ideia propagada pela Secretaria Municipal de Saúde do Rio 

de Janeiro (2015) (grifo nosso) que,  

É do conhecimento geral que uma série de fatores pode interferir 

na ocorrência ou não das zoonoses e doenças de transmissão 

vetorial, que englobam desde questões ligadas aos vetores 

(exemplo: densidade e dispersão), bem como questões ligadas 

aos hospedeiros (exemplo: densidade populacional, 

imunidade) e ao agente etiológico (exemplo: mudanças 

genéticas, sorotipo). (p. 3) 
 

Ou seja, a presença contínua dos sorotipos DENV-1 e DENV-4 na capital não 

favoreceram a ocorrência de epidemias de alta incidência como as que ocorreram em 

2002, 2008, 2011, 2012 e 2013, que foram anos de introdução e reintrodução de sorotipos 

que não circulavam há bastante tempo na capital. Daí a importância da atenção à dinâmica 

da doença quando é buscado entender a ocorrência da dengue em determinado espaço 

geográfico. 

Os dois anos mais epidêmicos durante o período analisado foram os anos de 2008 

e 2012, conforme a figura 17. Nos dois anos, foi observado uma variação da incidência 

da dengue entre os bairros do município do Rio de Janeiro. 

De acordo com a figura 18, é possível identificar que no ano de 2008 a área da 

cidade com a menor taxa de incidência foi a compreendia nos bairros da orla da cidade, 

englobando a Zona Sul e parta da Zona Oeste, como o bairro da Barra da Tijuca. Já a área 

da cidade com as maiores incidências foram aquelas localizadas na Zona Norte da cidade. 

Neste ano, Santa Cruz registou uma incidência maior que Copacabana, com 1.306,1, 

enquanto Copacabana esteve com 519,2/100.000 habitantes. 

No ano de 2012 (figura 19), a cidade apresentou a sua maior epidemia durante o 

recorte temporal desta pesquisa. Santa Cruz novamente esteve com a sua incidência 

superior a de Copacabana, sendo 1.285,1 e 976,8/100.000 habitantes, respectivamente. 

Além disso, bairros como Bangu, Campo Grande e muitos outros na Zona Oeste 

registraram incidências superiores ou iguais 4.000/100.000 habitantes. A Zona Norte da 

cidade também teve um papel bastante significante quanto a elevada taxa de incidência 

registrada, enquanto que a Zona Sul e bairros da orla da Zona Oeste estiveram com os 

menores registros também neste ano. 
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Figura 18: Incidência da dengue na cidade do Rio de Janeiro (2008). 
Base cartográfica: Instituto Pereira Passos – IPP e IBGE. 

Fonte dos dados: Secretaria Municipal de Saúde – Rio de Janeiro. 

 

 

Figura 19: Incidência da dengue na cidade do Rio de Janeiro (2012). 

Base cartográfica: Instituto Pereira Passos – IPP e IBGE. 

Fonte dos dados: Secretaria Municipal de Saúde – Rio de Janeiro. 
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 Assim, durante os dois anos mais epidêmicos, os bairros mais próximos da orla 

da cidade, como Copacabana, tiveram as incidências mais reduzidas, enquanto que, 

principalmente, a Zona Norte da cidade e a maior parte da Zona Oeste apresentaram os 

maiores valores de incidência de notificação de casos de dengue.  

 Já nos anos de maior calmaria (2009, 2010, 2014 e 2015) percebe-se que a cidade 

apresenta uma diferença espacial entre os bairros menor. A espacialização dos casos de 

dengue tornou-se mais heterogênea justamente nos anos mais epidêmicos. 

 

4.1 – Das influências climáticas. 

 

Trazendo essa análise para o nosso recorte espacial da pesquisa – os bairros Santa 

Cruz e Copacabana – é mostrado na figura 20 a incidência de casos de dengue durante o 

período analisado. Assim, percebemos que durante os 8 anos analisados, que compreende 

o nosso recorte temporal, o bairro de Copacabana foi o que apresentou a maior incidência 

durante os anos de 2009, 2010, 2011, 2013 e 2015, restando para Santa Cruz a maior 

incidência nos anos de 2008, 2012 e 2016. 

O auge esteve para Copacabana em 2013, atingindo a incidência de 

1.663,3/100.000 habitantes, depois vem Santa Cruz em 2008 com 1.306,1 e continua no 

ano de 2012 registrando uma incidência de 1.285,1. 

Apesar de Copacabana ter sido o bairro que esteve com a maior taxa de incidência 

por 5 anos e Santa Cruz por apenas 4, é importante chamar atenção para o fato de que as 

taxas de incidência de Santa Cruz nos anos em que esteve acima de Copacabana foram 

muito maiores do que aquelas registradas por Copacabana quando esteve acima de Santa 

Cruz. 

Ou seja, nos anos em que Santa Cruz esteve mais epidêmico, as suas taxas foram 

bem maiores do que as registradas por Copacabana, como pode ser visto nos anos de 

2008, 2012 e 2016. Já quando Copacabana esteve com a incidência maior que Santa Cruz, 

a diferença entre os dois bairros não foi tão exacerbada.  

Uma das explicações para esse fato pode ser a subnotificação de casos, 

principalmente, em bairros mais periféricos, como Santa Cruz, cuja população tem menos 

acesso ao serviço de saúde, impossibilitando a notificação de muitos casos de dengue. 

 

 

Figura 20: Taxa de incidência anual/100.000 habitantes - Copacabana e Santa Cruz 

(2008 – 2016). 

Fonte dos dados: Secretaria Municipal de Saúde e Defesa Civil – Rio de Janeiro, RJ. 

519,2

48,3

89,6

988,4

976,8

1.663,30

27,3

187,8

84,02

1.306,10

18,3

39,5

555,3

1.285,10

908,7

31,2

114,5

379,1

0 200 400 600 800 1000 1200 1400 1600 1800

2008

2009

2010

2011

2012

2013

2014

2015

2016

Santa Cruz Copacabana

Anos

Taxa de incidência/100.000 

hab.



 

73 

 

Ao longo dos anos o comportamento passou por bastante variação, porém é 

notável uma tendência à maior concentração dos casos durante os primeiros semestres e, 

além disso, nota-se que, diferentemente da ideia popular que o verão (dezembro, janeiro, 

fevereiro e março) é sempre o período do ano mais suscetível à propagação da doença, 

por conta da maior existência de mosquitos, houve maior concentração dos casos nos 

meses pertinentes ao outono (abril, maio e junho). A tabela 9 evidencia esta distribuição 

quanto aos semestres nos dois bairros anualmente. 

Ou seja, durante todos os anos o bairro de Copacabana apresentou maior 

concentração durante o primeiro semestre, assim como Santa Cruz, com a única exceção 

para o ano de 2010, que teve 77,5% da concentração de casos no segundo semestre. 
 

Tabela 9: Distribuição dos casos notificados de dengue por semestre (2008 – 2016). 

 Distribuição dos casos semestralmente – Copacabana e Santa Cruz 

(2008 – 2016) 

 

Ano Copacabana 

– 1º semestre 

Copacabana 

– 2º semestre 

Total – 

Copacabana 

Santa 

Cruz – 1º 

semestre 

Santa 

Cruz – 2º 

semestre 

Total – 

Santa 

Cruz 

2008 710  

(95,8%) 

31  

(4,2%) 

741  

(100%) 

2.590 

(98,1%) 

49  

(1,9%) 

2.639 

(100%) 

2009 51  

(73,9%) 

18  

(26,1%) 

69  

(100%) 

32  

(86,5%) 

5  

(13,5%) 

37  

(100%) 

2010 81  

(63,3%) 

47  

(36,7%) 

128  

(100%) 

18  

(22,5%) 

62  

(77,5%) 

80  

(100%) 

2011 1352  

(93,4%) 

95  

(6,6%) 

1.447 

(100%) 

1.166 

(96,6%) 

41  

(3,4%) 

1.207 

(100%) 

2012 1.173 

(82,1%) 

257  

(17,9%) 

1.430 

(100%) 

2.662 

(95,3%) 

131 

(4,7%) 

2.793 

(100%) 

2013 2.406 

(98,8%) 

29  

(1,2%) 

2.435 

(100%) 

1.885 

(95,4%) 

90  

(4,6%) 

1.975 

(100%) 

2014 26  

(65%) 

14  

(35%) 

40  

(100%) 

41  

(60,3%) 

27  

(39,7%) 

68  

(100%) 

2015 206  

(74,9%) 

69  

(25,1%) 

275  

(100%) 

199 

(79,9%) 

50  

(20,1%) 

249 

(100%) 

2016 109  

(88,6%) 

14  

(11,4%) 

123  

(100%) 

669 

(81,2%) 

155 

(18,8%) 

824 

(100%) 

Fonte dos dados: Secretaria Municipal de Saúde e Defesa Civil – Rio de Janeiro, RJ. 

Elaborado por NEIVA, H. S. (2018). 
 

Saindo da escala semestral e indo para a mensal, nota-se que os meses mais 

suscetíveis para à ocorrência da doença foram março, abril e maio, pertinentes aos meses 

do outono, caracterizando como um trimestre bem epidêmico no contexto da dengue, vide 

tabela 10. 

Isto nos diz além, como a característica do comportamento térmico e 

pluviométrico destes trimestres, pois nota-se que a ideia de que maiores temperaturas e 

totais de chuva resultarão em maiores casos de dengue nem sempre é verdadeira, já que 

o verão quente e chuvoso foi a minoria da estação prevalente ao longo dos anos 

analisados, aparecendo apenas 2 vezes em Copacabana e 3 em Santa Cruz.  

É importante salientar que a análise do padrão climático mais favorável à 

ocorrência da dengue deve ser realizada, principalmente, a partir da escala semanal, visto 

que as epidemias começam a se desenvolver semanas antes do mês de ocorrência de pico. 

Por isso, neste trabalho é apresentada a análise na escala mensal e semanal para o período 

mais epidêmico. 
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Em muitas vezes, a escala mensal mascara os detalhes necessários à proliferação 

do vetor, pois só o total da precipitação mensal não nos fornece o limiar favorável, deve-

se analisar o intervalo entre os dias de chuva, já que o mais importante para o vetor é a 

presença de logradouros com água e chuvas intermitentes, para que os vetores possam 

voar em busca de alimento e, consequentemente, contaminar a população. 

Tal característica também evidencia que apenas a questão da temperatura alta não 

leva à maior proliferação do vetor e a consequente contaminação da população local. 

Sobre este comportamento térmico e pluviométrico dos trimestres com os maiores 

números de notificações de dengue, foi observado uma semelhança entre os dois bairros. 
 

Tabela 10: Trimestre de maior ocorrência de casos de dengue (2008 – 2016). 

Anos Santa Cruz Estação 

prevalente 

Copacabana Estação 

prevalente 

2008 Março Abril Maio Outono Fevereiro Março Abril Outono 

2009 Janeiro Fevereiro Abril Verão Janeiro Fevereiro Março Verão 

2010 Maio Novembro Dezembro Verão Janeiro Abril Maio Outono 

2011 Março Abril Maio Outono Março Abril Maio Outono 

2012 Março Abril Maio Outono Março Abril Maio Outono 

2013 Março Abril Maio Outono Fevereiro Março Abril Outono 

2014 Abril Maio Novembro Outono Janeiro Fevereiro Março Verão 

2015 Abril Maio Junho Outono Abril Maio Junho Outono 

2016 Fevereiro Março Abril Outono Janeiro Fevereiro Março Verão 

Fonte dos dados: Secretaria Municipal de Saúde e Defesa Civil – Rio de Janeiro, RJ. 

Elaborado por NEIVA, H. S. (2018). 
 

De acordo com a figura 20, em Santa Cruz todos os meses com as maiores 

notificações de casos de dengue apresentaram chuva, alcançando um total pluviométrico 

máximo de 261,9mm em março de 2013 e um mínimo pluviométrico em abril de 2016 

com 14,2mm. Porém, nota-se que na análise geral de todos os trimestres do período 

analisado, há uma média pluviométrica considerada como a favorável para a concentração 

dos casos de 117,5mm mensais. 

No que tange às temperaturas, a maior média máxima esteve no mês de fevereiro 

de 2016 com 34,3ºC, sendo um dos anos em que o verão se tornou no mais favorável, e a 

menor média mínima mensal esteve nos meses de maio de 2008 e 2012 com 18,2ºC.  

Num contexto de comportamento térmico geral, compreende que os trimestres 

mais favoráveis chegaram a uma média máxima favorável de 30,4ºC, já que meses com 

temperaturas máximas acima de 30ºC não foram os que evidenciaram ser os mais 

favoráveis, e em relação as médias mínimas, foi percebido que meses com temperaturas 

inferiores a 21ºC não foram os que tiveram as maiores taxas de incidência. 

 Na figura 21, temos a representação do comportamento climático dos trimestres 

referentes ao bairro de Copacabana.  

Foi percebida uma semelhança quanto aos padrões térmicos e pluviométricos 

entre os dois bairros. No aspecto da pluviosidade, Copacabana teve um total 

pluviométrico máximo no mês de 2010 com 383,4mm, sendo o único mês com 

precipitação favorável superior a 300mm, o valor mínimo encontrado foi de 23mm em 

fevereiro de 2014. Já a média considerada a mais adequada esteve em 111,5mm, bem 

próximo aos 117,5mm encontrados para Santa Cruz. 
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Figura 20: Temperaturas médias máximas e mínimas e total pluviométrico dos 

trimestres mais epidêmicos – Santa Cruz (2008 – 2016). 
Fonte dos dados: Sistema Alerta Rio e INMET.  Elaborado por NEIVA, H. S. (2018). 
 

Quanto as temperaturas, o bairro de Copacabana apresentou uma amenidade nas 

médias em relação aquelas de Santa Cruz. Enquanto a máxima em Santa Cruz foi de 

34,3ºC, em Copacabana o mês favorável mais quente teve a média máxima de 32,04º em 

janeiro de 2010, já a menor média mínima ocorreu em maio de 2012 e em junho de 2015 

com 20,1ºC. 

Na análise conjunta de todos os trimestres com a maior concentração de casos, 

Copacabana teve como limiares térmicos mais favoráveis a média máxima de 28,2ºC e a 

mínima de 22,6ºC. 

Na escala semanal dos comportamentos térmico e pluviométrico mais favoráveis 

à ocorrência da dengue, foram analisadas as médias máximas e mínimas de temperatura 

e o total pluviométrico das semanas com os maiores registros de casos e, também, as 

semanas anteriores a estas de pico, a fim de analisar a oscilação da temperatura e 

precipitação durante as 2 semanas mais importantes à deflagração dos casos.  

Nessa escala de análise, percebemos a partir de outra ótica as semanas com os 

maiores registros de casos de dengue dentro dos trimestres mais epidêmicos.  

No que tange à precipitação do bairro Santa Cruz durante essas semanas, só houve 

registro de 0mm em duas semanas de pico de casos de dengue, em maio de 2015 e abril 

de 2016, nas semanas que antecedem estas sempre estiveram com um considerável 

volume de chuva, evidenciado na figura 22. 

Ao longo das outras semanas, tanto as semanas de pico como as semanas que as 

antecedem registraram precipitação. O máximo registrado esteve nas semanas dos meses 

de verão, como na semana de pico de janeiro de 2009 com 100,5mm (a única semana com 

totais superiores a 100mm) e na semana anterior de fevereiro de 2009 com 83,3mm.  

Ou seja, entende-se que houve a necessidade de ocorrer precipitação para estas 

semanas do bairro Santa Cruz, principalmente, nas semanas anteriores as semanas de 

117,5
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pico, chegando a uma média favorável à ocorrência de 26,71mm acumulados entre as 

semanas anteriores e as de pico dos meses de maior registro de casos. 

 

Figura 21: Temperaturas médias máximas e mínimas e total pluviométrico dos 

trimestres mais epidêmicos – Copacabana (2008 – 2016). 

Fonte dos dados: Sistema Alerta Rio e INMET. Elaborado por NEIVA, H. S. (2018). 

 

 

Figura 22: Santa Cruz - Comportamento climático semanal (2008, 2009, 2010, 2015 e 

2016). 

Fonte dos dados: Sistema Alerta Rio. Elaborado por NEIVA, H. S. (2018). 
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Em relação as temperaturas, foi notada uma semelhança com o padrão térmico 

ocorrido na análise da escala mensal. As maiores médias máximas semanais ocorreram 

justamente nos anos em que os meses com mais casos estiverem no verão, como nos 

meses de janeiro e fevereiro de 2009, dezembro de 2010 e fevereiro de 2016, quando as 

temperaturas máximas estiveram na faixa de 35ºC, diferente do comportamento 

estabelecido ao longo das outras semanas. 

Já as menores médias mínimas estiveram presentes nas semanas concentradas nos 

meses de maio e junho. Assim, o limiar térmico mais propício para estas semanas de pico 

e as anteriores a elas foi de máximas na faixa de 31,01ºC e as mínimas na faixa de 

21,51ºC. 

O bairro de Copacabana apresentou semanas mais chuvosas que Santa Cruz, 

estando por 3 semanas com totais pluviométricos superiores a 100mm, todas elas nos 

meses de verão, como em janeiro de 2009 e 2016, e em fevereiro de 2016, evidenciado 

na figura 23. 

Apenas por duas semanas que os totais pluviométricos foram de 0mm, 

evidenciando novamente a importância da precipitação para as semanas de pico e as 

anteriores a essas, evidenciando uma média de total pluviométrico ideal de 39,16mm para 

essas duas semanas dos trimestres mais epidêmicos. 

No aspecto da temperatura, as semanas também apresentaram uma amenidade 

térmica quando comparadas com as semanas de Santa Cruz. Os maiores valores de médias 

semanais máximas estiveram na faixa de 32ºC e novamente foram nas semanas dos meses 

referentes ao verão. 

Já as menores mínimas estiveram concentradas nas semanas dos meses pertinentes 

ao outono, quando a maior parte dos casos ocorreram, na faixa de 20ºC, como nos meses 

de maio e junho. 

 

 

Figura 23: Copacabana - Comportamento climático semanal (2008, 2009, 2010, 2015 e 

2016). 

Fonte dos dados: Sistema Alerta Rio. 

Elaborado por NEIVA, H. S. (2018). 
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Diante isso, compreende-se que os limiares térmicos mais favoráveis para estas 

semanas em Copacabana foram de máximas na faixa de 28,08ºC e mínimas de 22,8ºC. 

 Com esse cenário, a tabela 11 sintetiza os melhores intervalos de temperatura e 

precipitação encontrados para Santa Cruz e Copacabana nos meses mais epidêmicos e, 

especificamente, nas semanas de maiores casos. 
 

Tabela 11: Médias de temperaturas máximas e mínimas e totais pluviométricos favoráveis à 

ocorrência da dengue – Santa Cruz e Copacabana (2008 – 2016). 

 
Bairros Média 

máxima 

semanal 

Média 

mínima 

semanal 

Média 

máxima 

mensal 

Média 

mínima 

mensal 

Total 

pluviométrico 

semanal 

Total 

pluviométrico 

mensal 

Santa Cruz 31,01ºC 21,51ºC 30,4ºC 21ºC 26,71mm 117,5mm 

Copacabana 28,08ºC 22,81ºC 28,2ºC 22,6ºC 39,16mm 111,5mm 

 

Fonte dos dados: Sistema Alerta Rio e INMET. 

Elaborado por NEIVA, H. S. (2018). 

 

 Diante todo o exposto, devemos salientar a necessidade evidente da precipitação 

durante todas as semanas de maiores concentrações de casos, tanto nas anteriores como 

nas de pico, tendo médias pluviométricas semanais favoráveis de 26,71mm e 39,16mm 

para Santa Cruz e Copacabana, respectivamente.  

Também é necessário entender que mais importante do que os totais 

pluviométricos semanais é a influência dos dias de chuva, pois as chuvas intermitentes 

são as mais importantes para o vetor realizar as suas atividades de voo em busca de 

alimento, no caso, o sangue humano. Assim, é possível efetivar o seu ciclo de reprodução 

e não ocorrer a destruição dos recipientes onde os ovos são depositados devido ao excesso 

de chuva.  

Por isso, o outono, no contexto da cidade do Rio de Janeiro, comportou-se como 

o mais propício à ocorrência da dengue, porque ocorre uma redução dos dias de chuvas, 

tornando-se intermitentes, saindo dos meses bem quentes e chuvosos (dezembro, janeiro 

e fevereiro), e passando pela transição da redução da precipitação em direção aos meses 

de baixos totais pluviométricos do inverno, porém ainda mantendo a presença de chuvas, 

especialmente, nas semanas de maior concentração de casos e nas anteriores a essas. 

 Além disso, no que se refere as temperaturas, a cidade do Rio de Janeiro apresenta 

durante a maior parte do ano condições favoráveis ao vetor e ao vírus, havendo poucos 

momentos de estresse térmico ao frio, porém há mais ocorrência de estresse térmico ao 

calor, visto que temperaturas muito superiores a 30ºC retardam o ciclo de vida do vetor e 

do vírus, resultando em uma quantidade menor de vetores potenciais para infectar a 

população e haver registros de dengue. 

 As condições ideais, segundo a literatura, é de 27ºC, tendo como valor máximo 

suportado para o vetor se desenvolver até a fase adulta a 34ºC, acima disso o processo de 

amadurecimento do vetor é mais lento, assim como temperaturas em torno de 9ºC, que 

interrompem o ciclo de desenvolvimento do vetor (GOMES, 2011, MORIN et al, 2013). 

 Não à toa, poucas vezes os meses mais epidêmicos estiveram concentrados no 

verão da cidade, pois é a época do ano em que as temperaturas máximas facilmente 

ultrapassam o limiar térmico de 34ºC, o que resultou como mais favorável meses cujas 

médias máximas foram de 31,01ºC e 30,4ºC para Santa Cruz e de 28,08ºC e 28,2ºC para 

Copacabana.  

Já as mínimas encontraram-se entre 21ºC e 22ºC para ambos os bairros, o que é 

considerado ótimo, visto que, segundo Beserra (2006), temperaturas inferiores a 18ºC não 
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foram positivas ao desenvolvimento do vetor, mas sim entre 22ºC e 30ºC, enquadrando-

se especialmente nos meses de março, abril e maio da cidade do Rio de Janeiro. 

 

4.2 – Das influências sociais. 
 

No âmbito das variáveis sociais, buscamos analisar alguns aspectos que são 

considerados importantes para a disseminação da dengue. Tauil (2001) entende que 

diversos fatores contribuem para a presença do vetor na sociedade como a densidade 

populacional, as migrações, viagens, crescimento urbano desordenado e inadequado, o 

que propicia um ambiente ideal ao vetor da dengue. 

De acordo com a tabela 12, percebe-se que Copacabana e Santa Cruz não se 

diferenciam significativamente no âmbito do abastecimento de água e da coleta de lixo, 

ficam entre a faixa de 98% e 99%, porém no serviço de esgoto, Santa Cruz apresentou 

uma desvantagem considerável em relação a Copacabana, tendo em torno de 75% de seus 

domicílios com este serviço adequado frente aos 99% das residências de Copacabana.  
 

Tabela 12 – Aspectos sociais – Copacabana e Santa Cruz (2010). 

 
 

Bairros 

 

Abastecimento 

de água (%) 

 

Serviço 

de esgoto 

(%) 

 

Coleta 

de lixo 

(%) 

Domicílios com 

rendimento até 

um salário 

mínimo, per 

capita (%) 

 

 

Densidade 

demográfica 

(km²) 

Copacabana 99,917 99,882 99,992 12,381 35.705,3 

Santa Cruz 98,549 75,943 98,357 67,822 1.738,6 

 

Fonte dos dados: Portal GeoRio e Instituto Pereira Passos/Censo IBGE – 2010. 

Elaborado por NEIVA, H. S. (2018). 

  

 Conforme abordado anteriormente, o bairro de Copacabana foi o que apresentou 

a maior incidência em 5 dos 9 anos analisados. Dentre os fatores que podem estar 

causando a maior incidência é o fato de sua densidade demográfica ser muito maior que 

a de Santa Cruz, com 35.705,3 Km² e 1.738,6 Km², respectivamente. Sobre isso, Barbosa 

e Silva (2015) afirmam que, 
A densidade populacional é fator fundamental para ajudar a explicar as 

altas incidências de dengue, pois um número maior de indivíduos em 

uma área favorece o contato com o vetor, e a transmissão pode persistir 

por mais tempo, ao encontrar um grupo maior de suscetíveis em áreas 

restritas.[...] Portanto, é compreensível que localidades com maior 

proporção de população urbana possam apresentar incidências elevadas 

de dengue. (p. 73) 

 

 Também é importante levar em consideração a possível subnotificação de casos 

de dengue que pode ocorrer em Santa Cruz, justamente por se tratar de uma área mais 

periférica da cidade do Rio, logo nem toda a população procura ou tem acesso ao 

atendimento médico quando apresenta os sintomas da dengue. Assim, através da Tabela 

12, nota-se que quase 68% de suas residências possuem um rendimento de até um salário 

mínimo per capita, de acordo com o Censo de 2010.  

É importante compreender que a renda não é um fator diretamente associado à 

ocorrência da doença, mas sim, em relação ao acesso aos diversos serviços públicos ou 

particulares, incluindo os de saúde, o que pode gerar uma grande subnotificação de casos 

e, também, maior dificuldade ao tratamento da doença, gerando maior número de óbitos 
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em comparação a populações com a dengue de outras partes da cidade com maior poder 

aquisitivo. 

A respeito disso, Barbosa e Silva (2015) entendem que, 
Por outro lado, é preciso ressaltar que são exatamente os pobres que 

vivem em piores condições sociais, ambientais e sanitárias, assim como 

têm maior dificuldade no acesso aos serviços públicos em geral e de 

saúde em particular. Inúmeros estudos mostram que os que têm pior 

renda são exatamente aqueles que têm também pior acesso a políticas 

públicas, habitações adequadas, água potável, saneamento, alimentos, 

educação, transporte, lazer, emprego fixo e sem riscos, assim como aos 

serviços de saúde. (p. 64) 

 

 Outro fator importante que pode aumentar a incidência de Copacabana em relação 

a Santa Cruz é o potencial turístico de Copacabana, pois além de sua densidade 

demográfica elevada causada pelos seus moradores, há o grande fluxo de turistas de todo 

o mundo, o que facilita a inserção de novos sorotipos virais que os turistas podem trazer 

consigo, atuando como hospedeiros. 

Isso porque vetor Aedes aegypti é um vetor em potencial a partir do momento que 

entra em contato com o sangue humano contaminado ou quando o mesmo já nasce com 

o vírus da dengue através da transmissão transovariana durante a sua reprodução 

(TEIXEIRA et al, 1999; GOMES, 2011), logo, a pluralidade de origens de pessoas em 

Copacabana favorece maior diversidade de sorotipos e maior contaminação da população 

ali presente devido à alta densidade demográfica, grande atividade turística e alta 

circulação de pessoas de outras áreas da cidade que trabalham no bairro. 

Associado a estes fatores, os tipos de recipientes encontrados para a proliferação 

do vetor em ambos os bairros são diferenciados, vide tabela 13. 

 Assim, a partir de algumas semanas de análises realizadas pela Secretaria 

Municipal de Saúde, como parte do LIRAa 28– Levantamento de índice rápido do Aedes 

aegypti, durantes os anos de 2010, 2013, 2014 e 2015, é visto que há 7 categorias de 

depósitos para as Áreas de Planejamento (AP) que englobam os bairros de Copacabana 

(AP 2.1) e Santa Cruz (5.3).  

 No caso da Área de Planejamento 2.1 que equivale aos bairros da Zona Sul, sendo 

assim, incluindo Copacabana, os depósitos predominantes são do tipo C, que são 

depósitos fixos, como piscinas, lajes, ralos, hortas, calhas e afins, ou seja, objetos que são 

mantidos ao longo de todo o ano, podendo acumular água de acordo com o regime de 

chuvas.  

Já na Área de Planejamento 5.3, que engloba os bairros de Santa Cruz, Sepetiba e 

Paciência, os tipos de depósito predominantes são o A2, que representa recipiente para 

armazenamento de água colocados no solo, como caixas d’água, barris, e potes, e o D2, 

que equivale aos lixos plásticos e em lata, dentre outros largados em ferros velhos. 

 Ou seja, no espaço geográfico de Santa Cruz, os criadouros do vetor ainda são 

muito relacionados ao descarte inadequado de materiais e lixos, enquanto que em 

                                                 
28 “O LIRAa, realizado periodicamente pelos municípios do Estado do Rio de Janeiro, fornece o Índice de 

Infestação Predial (IIP) e o Índice de Infestação em Depósitos (Índice de Breteau – IB) do Aedes aegypti e 

do Aedes albopictus, isso o torna um importante instrumento de orientação, pois identifica as áreas 

prioritárias para medidas e ações estratégicas de controle e combate ao mosquito, visando à redução dos 

índices de infestação municipais e, consequentemente, o controle da Dengue e da Febre de Chikungunya. 

Em cada município, agentes de saúde visitam residências e outros tipos de imóveis, para inspecionar e 

identificar os criadouros, e ao encontrar, coletar as larvas ou pupas para análise em laboratório.” (Secretaria 

de Estado de Saúde do Rio de Janeiro, 2017, p. 2) 
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Copacabana, há concentração em depósitos fixos que compõem as residências e 

estabelecimentos comerciais.  

Por fim, como foi explicitado ao longo deste capítulo e de toda a pesquisa, a 

interpretação da ocorrência da dengue deve ser realizada de forma multifacetada, 

analisando aspectos relacionados ao sorotipo viral, às condições climáticas e às muitas 

variáveis sociais. Foi evidenciado a necessidade das chuvas, principalmente, nas semanas 

de pico e as anteriores a estas, assim como ao longo dos meses que estiveram como o 

trimestre mais epidêmico. 

 
Tabela 13 – Distribuição do percentual de depósitos predominantes por Área de 

Planejamento. 
AP A1 (%) A2 (%) B (%) C (%) D1 (%) D2 (%) E (%) 

Out/201329 – AP 

2.1 – Zona Sul 

8,00 16,00 20,00 32,00 0,00 20,00 4,00 

Out/2013 – AP 5.3 

– Santa Cruz, 

Sepetiba e 

Paciência 

0,00 35,80 22,22 27,16 2,47 11,11 1,23 

Out/201430– AP 2.1 

– Zona Sul 

0,0 0,0 0,0 75,0 0,0 0,0 25,0 

Out/2014– AP 5.3– 

Santa Cruz, 

Sepetiba e 

Paciência 

2,0 54,0 24,0 10,0 4,0 4,0 2,0 

Mai/201531– AP 2.1 

– Zona Sul 

9,1 4,5 9,1 40,9 0,0 13,6 22,7 

Mai/2015– AP 5.3 – 

Santa Cruz, 

Sepetiba e 

Paciência 

2,7 33,6 10,0 5,5 3,6 44,5 0,0 

Out/201532– AP 2.1 

– Zona Sul 

12,9 9,7 9,7 29,0 0,0 22,6 16,1 

Out/2015– AP 5.3 – 

Santa Cruz, 

Sepetiba e 

Paciência 

1,5 41,2 25,0 13,2 4,4 13,2 1,5 

Legenda: 
Grupo A - Armazenamento de água para consumo humano.  

A1 - Depósito d'água elevado ligado à rede pública e/ou sistema de captação mecânica em poço, cisterna ou mina d'água: caixas d' 

água, tambores, depósitos de alvenaria.  
A2 - Depósitos ao nível do solo para armazenamento doméstico: tonel, tambor, barril, tina, depósitos de barro (filtros, moringas, 

potes), cisternas, caixa d'água, captação de água em poço/ cacimba/ cisterna.  

Grupo B - Depósitos móveis - vasos / frascos com água, prato, garrafas, pingadeira, recipientes de degelo em geladeiras, bebedouros 

em geral, pequenas fontes ornamentais, materiais em depósitos de construção (sanitários estocados, etc.), objetos religiosos / rituais.  

Grupo C - Depósitos fixos - tanques em obras, borracharias e hortas, calhas, lajes e toldos em desníveis, ralos, sanitários em desuso, 

piscinas não tratadas, fontes ornamentais; floreiras / vasos em cemitério; cacos de vidro em muros, outras obras arquitetônicas (caixas 
de inspeção / passagens).  

Grupo D - Passíveis de remoção.  

D1 - Pneus e outros materiais rodantes (câmaras de ar, manchões).  
D2 - Lixo (recipientes plásticos, garrafas, latas); sucatas em pátios e ferro velhos (PE), entulhos em construção.  

Grupo E - Naturais - Axilas de folhas (bromélias, etc.), buraco em árvores e em rochas, restos de animais (cascos, carapaça, etc.).  

 

Fonte dos dados: Secretaria Municipal de Saúde (2013, 2014, 2015). 

Elaborado por NEIVA, H. S. (2018). 

 

 Quanto às taxas de incidência, é necessário haver atenção para o fato de que os 

dados epidemiológicos oficiais nem sempre retratam a realidade da doença em 

                                                 
29 Período de 13 a 19 de outubro de 2013. 
30 Período de 19 a 25 de outubro de 2014. 
31 Período de 24 a 30 de maio de 2015. 
32 Período de 18 a 24 de outubro de 2015. 
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determinado espaço, pois a subnotificação de casos acontece, principalmente, nos bairros 

mais periféricos.  

Além disso, a partir do ano de 2015 começou o registro de casos de outras duas 

arboviroses, a Zika e, em 2016, a Chikungunya, que por serem 3 doenças com sintomas 

muito similares, torna-se difícil a notificação correta, especialmente entre a dengue e a 

Zika, apenas por confirmação laboratorial, o que nem sempre é feito (SECRETARIA DE 

ESTADO DE SAÚDE DO RIO DE JANEIRO, 2018). 

 Portanto, a partir de 2015, os dados tornaram-se mais suscetíveis a subnotificação, 

pois é provável que casos de dengue tenham sido registrados como de Zika e/ou vice-

versa, dificultando o registro mais próximo da realidade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao longo do apresentado nesta pesquisa, buscou-se elaborar uma discussão teórica 

a fim de elucidar de que forma o clima da cidade do Rio de Janeiro torna-se favorável à 

existência da dengue em seu espaço geográfico (devido ao clima favorável na cidade 

toda), determinando a distribuição diferenciada dos casos de dengue ao longo dos meses 

e ao longo de seu espaço geográfico (por questões sociais e populacionais). 

Para tal estudo, foi considerado de suma importância reconhecer a necessidade de 

uma análise multifacetada das possíveis causas à ocorrência da dengue, assim como 

qualquer outro fenômeno estudado na Geografia, mas em especial quando trata-se da 

relação dos estudos geográficos atrelados à saúde e à existência de determinadas doenças 

de cunho socioambiental tão forte, como a dengue.  

Deste modo, foi possível reconhecer uma sazonalidade favorável para a 

ocorrência da dengue na cidade do Rio de Janeiro provocada pelo comportamento térmico 

e pluviométrico, tanto para o bairro de Copacabana como para Santa Cruz. 

O semestre mais favorável à ocorrência da dengue foi o primeiro, havendo maior 

concentração de casos no trimestre de março, abril e maio. No âmbito da temperatura 

mais favorável para Santa Cruz, na escala mensal, foi obtido um limiar térmico máximo 

de 30,4ºC e mínimo de 21ºC, na escala semanal notou-se condições propícias entre 

31,01ºC e 21,01ºC. 

Copacabana apresenta uma amenidade em seu campo térmico, apresentando na 

escala mensal o intervalo de temperatura ideal entre 28,2º e 22,6ºC, já na semanal foi 

percebido o intervalo entre 28,08ºC e 22,81ºC. É notado que a diferença do 

comportamento térmico nas escalas semanais não se diferencia consideravelmente em 

relação a escala mensal de análise. 

Quanto à precipitação, a escala semanal evidenciou a importância da presença das 

chuvas na semana anterior e na semana de maior concentração dos casos de dengue, ou 

seja, meses com mais de duas semanas seguidas sem chuva não se tornaram ideais à 

ocorrência de casos de dengue em ambos os bairros. Na escala mensal, a precipitação 

média registrada como ideal para Santa Cruz foi de 117,5 mm e para Copacabana de 117,5 

mm. 

Além do aspecto climático, foi notada a importância da dinâmica natural da 

dengue na variação da incidência ao longo dos anos. Assim, nota-se que os anos com as 

maiores notificações de casos foram aqueles em que houve a (re)introdução de um novo 

sorotipo viral, provocado pelo fato de que a imunidade da população estava baixa para 

estes sorotipos, propiciando a maior disseminação da dengue. 

No âmbito social, foi concluído que a densidade demográfica agiu de forma mais 

impactante na presença de casos de dengue em maior proporção para Copacabana, visto 

que esse bairro possui uma dinâmica de circulação de pessoas bem variada, desde 

motivações turísticas até de comércio e locais de trabalho da população. 

Além disso, é levada em consideração a renda como uma possível associação do 

maior acesso de saúde da população residente de Copacabana aos serviços de saúde, o 

que aumentaria a incidência de casos de dengue para esse bairro em relação a Santa Cruz. 

Portanto, das 5 variáveis de cunho social analisadas, foi considerado como mais 

determinante à diferença de casos entre os bairros a densidade demográfica e, 

indiretamente, a renda populacional. 
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